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RESUMO  

 

O presente trabalho apresenta uma reflexão sobre o percurso histórico do 

originalmente Colégio Ordem e Progresso, hoje, Escola Estadual Ordem e Progresso, 

unidade escolar de educação básica, vinculada à Polícia Civil de Minas Gerais. 

Propomos que alguns movimentos de questionamento do status quo da instituição ao 

longo da segunda década dos anos 2000 apresentam-se como resposta à sua obstinação 

em evocar uma tradição, lastreada na memória institucional da escola, muito vinculada 

aos primeiros vinte anos de sua existência – 1962 a 1984, recorte temporal 

contemplado pelo trabalho. Ao longo dessas duas décadas iniciais, destacamos dois 

elementos que consideramos relevantes para a conformação da identidade 

institucional, quais sejam a permanência de um único diretor escolar no cargo, o 

delegado de polícia José Spártaco Pompeu e a vigência do Regime Militar. Tendo isso 

em vista, busca-se discutir alguns eventos recentemente vivenciados pela escola em 

um cenário no qual memória, tradição e mudança são elementos de um embate sócio-

político em que a comunidade do entorno, apoiada pela Secretaria de Estado de 

Educação, reivindica o direito de acessar as vagas disponíveis, enquanto a escola, por 

entender-se como uma escola sui generis, defende a reserva de vagas aos dependentes 

de policiais civis.  

 

 

Palavras-chave: Colégio Ordem e Progresso; Polícia Civil de Minas Gerais; 

memória; tradição; identidade institucional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

The present work presents a reflection on the historical course of the originally Order 

and Progress College, today, State School Order and Progress, a school unit of basic 

education, linked to the Civil Police of Minas Gerais. We propose that some 

movements of questioning the status quo of the institution throughout the second 

decade of the year 2000 are presented as a response to their obstinacy in evoking a 

tradition, backed by the institutional memory of the school, closely linked to the first 

twenty years of its existence - 1962 to 1984, temporal cutback contemplated by the 

work. Throughout these initial two decades, we highlight two elements that we 

consider relevant for the conformation of the institutional identity, namely the 

permanence of a single school director in the position, the police officer José Spártaco 

Pompéu and the validity of the Military Regime. With this in view, we try to discuss 

some events recently experienced by the school in a scenario in which memory, 

tradition and change are elements of a socio-political conflict in which the surrounding 

community, supported by the State Department of Education, claims the right to 

access available positions, while the school, because it is understood as a sui generis 

school, defends the reserve of places to the dependents of civil police. 

 

Key words: Colégio Ordem e Progresso; Polícia Civil de Minas Gerais; memory; 

tradition; institutional identity. 
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 INTRODUÇÃO 

 

Dedicamo-nos aqui a compreender como foi a trajetória da criação de uma 

escola de educação básica para um público específico – os filhos dos servidores da 

Guarda Civil e Polícia Civil de Minas Gerais - PCMG – a partir da iniciativa de 

policiais, no início da década de 1960 e que, ao longo dos mais de 50 anos de 

existência tornou-se espaço de educação formal consolidado no cenário educacional 

belo horizontino como sendo uma das melhores escolas da rede pública. Trata-se da  

hoje denominada Escola Estadual Ordem e Progresso, outrora, Colégio Ordem e 

Progresso
1
 da Polícia Civil de Minas Gerais.  

Enquanto iniciativa endógena, servidores da PCMG e também da extinta 

Guarda Civil, concorreram para o funcionamento da escola. Delegados de polícia, 

detetives e fiscais de trânsito se desdobraram entre a lida policial e encargos 

pedagógicos. A impressão formulada inicialmente era de que fosse uma escola criada 

para o atendimento a um segmento social específico que, tendo entre seu corpo 

docente uma considerável maioria de professores-policiais tivesse, por consequência 

óbvia, um objetivo educacional distinto em comparação aos objetivos formativos 

comumente propugnados por uma escola. 

Detivemo-nos num recorte temporal delimitado entre 1962 e 1984. A escolha 

do período se justifica pela permanência de José Spártaco Pompeu no cargo de direção 

da escola, ao longo desses 20 anos primeiros anos de funcionamento, que coincide 

com a vigência do regime ditatorial, o qual teve ensejo a partir dos anos de 1964, dois 

anos após 1962, ano considerado pela escola como seu marco inicial. Fica explicitado, 

portanto, que não nos escapou a impressão de que o regime ditatorial e o clima político 

por ele ensejado tenham, de alguma forma, provocado algum impacto naquela 

instituição escolar. 

O objetivo central foi compreender a presença de uma tensão entre tradição e 

transformação social e suas possíveis reverberações no cotidiano escolar nos dias 

atuais.  Percebemos que tais tensões estavam postas quando, ao analisar a trajetória 

recente da escola, deparamo-nos com um conflito ocorrido no ano de 2012 o qual 

                                                
1
 Sempre que não for explicitamente mencionado um nome designando a unidade escolar 

objeto desse estudo, optaremos por adotar seu nome original, qual seja, Colégio Ordem e 

Progresso.  
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culminou com o desligamento da diretora Marisa de Oliveira Costa, uma delegada de 

polícia de carreira que vinha ocupando o cargo de direção desde o início do ano de 

2009. 

Imagem 1. Reportagem Site do Movimento Estudantil Popular Revolucionário - 

MEPR 

 

Fonte: Site do Movimento Estudantil Popular Revolucionário - MEPR. Disponível em: 

http://mepr.org.br/noticias/movimento-estudantil/578-estudantes-derrubam-diretora-

antidemocratica-em-belo-horizonte.html, acesso em 15 de jun 2017. 

 

A partir deste importante episódio ficam evidentes que os preceitos originais 

da escola não atuavam de forma preponderante. Novos tempos haviam chegado. 

Dentre as justificativas para a realização do presente trabalho apontamos a percepção 

da peculiaridade da iniciativa em torno da gênese da escola, situada em idos de 1960, 

capitaneada por uma instituição policial, em um contexto sócio-político de regime de 

exceção. Outro ponto, diz respeito à relevância dada à Escola Estadual Ordem e 

Progresso pela comunidade a quem atende, para a PCMG e para a própria rede 

estadual de educação, consubstanciada na Secretaria de Estado de Educação - SEE-

MG. O que temos dito sobre a importância da escola para aqueles segmentos sociais 

http://mepr.org.br/noticias/movimento-estudantil/578-estudantes-derrubam-diretora-antidemocratica-em-belo-horizonte.html
http://mepr.org.br/noticias/movimento-estudantil/578-estudantes-derrubam-diretora-antidemocratica-em-belo-horizonte.html
http://mepr.org.br/noticias/movimento-estudantil/578-estudantes-derrubam-diretora-antidemocratica-em-belo-horizonte.html
http://mepr.org.br/noticias/movimento-estudantil/578-estudantes-derrubam-diretora-antidemocratica-em-belo-horizonte.html
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ficou claro nestes eventos recentes, em que a escola foi objeto de disputa social e 

política, deixando emergir traços que remontam aos sujeitos que a compuseram ao 

longo de sua trajetória institucional os quais, consciente ou inconscientemente, 

constituem aquilo que se opta aqui por nominar como identidade institucional. 

O interesse pelo objeto se deu quando do ingresso na PCMG, no ano de 2016, 

no cargo de investigadora de polícia. Diante da constatação da forma respeitosa e 

reverencial como a instituição policial trata a escola, surgiu o desejo por 

compreendermos o sentido de sua existência como uma escola de educação básica 

mantida por uma instituição policial.  

O questionamento foi possível muito em razão de trabalhos anteriores das 

autoras nos quais justamente as instituições escolares eram objetos de estudo. Neles, 

detivemo-nos na busca pela compreensão da dinâmica histórica de uma escola 

localizada na cidade de Mariana-MG. Diante do exposto, explicitamos assim os 

aspectos autorais norteadores da realização do esforço de pesquisa e reflexão deste 

trabalho. 

Espera-se que, ao final, tenha sido possível ao leitor à compreensão de alguns 

elementos presentes no cotidiano de alunos, professores, funcionários, pais, ainda que 

de maneira disforme, inominada ou intuitiva. Sabe-se que a escola é considerada de 

ótima qualidade, com resultados acima da média das demais escolas públicas e, não 

raro, os egressos alçam ou alçaram boas posições profissionais. No entanto, não fica 

bem explicitado de que tais resultados sejam tributários.  

A priori, a primazia dada à disciplina é o fundamento evocado pela 

comunidade assistida pela escola, como também pelo corpo docente e administrativo, 

como princípio garantidor dos bons resultados alcançados pelos alunos, 

individualmente, em seus percursos – escolar e profissional, como também no 

comparativo com as demais escolas da rede pública. 

Aventa-se que estiveram presentes outras questões relacionadas àquelas 

representações que são propriamente constitutivas da carreira policial propriamente. 

Supomos que, em sendo grande parte do corpo docente também policiais ligados à 

Guarda Civil ou à PCMG, naquele espaço de formação confluíam naquele espaço 

educacional os elementos da formação escolar de uma formação pautada na lógica 

policial. Destacamos que os anos iniciais do funcionamento da escola coincidem com 

grande parte da Ditadura Civil-Militar iniciada no Brasil em 1964. 
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As razões para um pretendido sucesso institucional são atribuídas muitas vezes 

à centralidade da disciplina no cotidiano escolar, pelo nível de cobrança por parte dos 

professores e, ainda, pela seleção prévia a que são submetidos os alunos ao pleitearem 

uma vaga na escola. Porém, de onde vêm essas verdades, propagadas de geração em 

geração sobre a qualidade pedagógica da escola e, para onde este quadro de coisas se 

encaminha?  

A exaltação dessas diferenciações ficou latente, por exemplo, no ano de 2012, 

quando o Colégio Ordem e Progresso passou por um momento de celebração pelo 

advento de seu cinquentenário. Naquele ano foram elaborados o Projeto Político 

Pedagógico - PPP da escola e o Regimento Escolar, aos quais tivemos acesso em visita 

à supervisão da escola. O PPP menciona que ao longo dos 50 anos da escola, foram a 

disciplina e a qualidade os dois pilares que justificam a grande demanda por vagas. 

Evoca-se ainda a presença de policiais como funcionários na escola, como sendo um 

fator tranquilizador para a comunidade escolar. 

Nos anos iniciais da escola os elementos ideológicos que estavam em pauta 

consideravam a expansão do comunismo como uma ameaça, portanto, a tradição 

histórica da escola, demasiadamente enfatizadora de uma escolarização alicerçada no 

viés disciplinar, tinha como objetivo a conformação de um cidadão ideal, que se 

afastasse de ameaças como o comunismo e que, além disso, desenvolvesse 

predisposição para a carreira policial.  

No contexto atual, consideramos que o eixo principal da tradição institucional 

permanece sendo a disciplina. Todo o respaldo da escola pauta-se na sua vinculação à 

instituição policial e por isso, sua, em tese, maior facilidade na manutenção da paz 

escolar. Em outras escolas vinculadas a outras instituições policiais ou militares 

verifica-se que a explicação para a obtenção de bons resultados passa também por um 

regime disciplinar mais rígido imposto aos alunos. Em Minas Gerais, cumpre-nos 

informar a existência de uma vertente educacional dentro de outra instituição policial 

mineira, a Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG, o Colégio Tiradentes. Ao 

observarmos, percebemos que um movimento semelhante ocorre em termos 

disciplinares entre as duas instituições escolares, sendo os bons resultados 

educacionais, atribuídos basicamente ao regime disciplinar praticado em suas 

unidades. No que tange à PMMG e ao seu Colégio Tiradentes, veremos que este vem 

ganhando contorno de um subsistema de educação dentro da rede estadual, tamanha 

sua capilaridade e singularidades em comparação com outras escolas da rede estadual. 
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 Como objetivo geral, tendo em vista a constatação da inexistência de qualquer 

trabalho que tenha se proposto à recuperação da trajetória inicial do Colégio Ordem e 

Progresso, o que aqui se pretende realizar, num sentido amplo, é a escrita de um texto 

que seja um espaço de memória que permita aos interessados realizar uma 

rememoração reflexiva do momento de criação da escola, os anos decisivos para sua 

consolidação e os impactos desses momentos para sua condição nos dias atuais.  

Engajaremo-nos na de apreensão da memória institucional em busca de 

compreendermos e conhecermos, por meio do resultado final da pesquisa, os 

principais aspectos e circunstâncias em torno das duas primeiras décadas de existência 

da escola - 1962 e 1984 - período no qual ela se consolidou no cenário educacional 

belorizontino e teve como diretor José Spártaco Pompeu.  

Como objetivos específicos, visualizamos que ao final do trabalho tenha sido 

possível:  

- Construir uma interpretação possível para a história da instituição escolar; 

- Identificar a importância da atuação do diretor José Spártaco Pompeu, e o 

quanto imprimiu de si na condução da escola;  

- Perceber como a identidade escolar, constituiu-se em torno da memória, 

culminando em uma tradição que tem reverberações nos dias atuais e podem 

ser percebidas na forma como a escola conduziu os questionamentos ocorridos 

no ano de 2012, os quais demonstram a forma como a escola se posiciona 

institucionalmente e  

- Compreender os movimentos de descolamento do todo educacional, 

propiciando a criação de um espaço de atuação para os professores e 

funcionários da instituição escolar que oscilava entre a autonomia-

diferenciação-convergência das demais escolas.  

 

Consideramos que aspectos simbólicos estavam postos no processo educativo 

promovido naquele espaço de formação os quais, desde a criação, conferiram-lhe 

sentido, viabilizando que a escola atribuísse a si própria de uma condição diferenciada 

no que tange às demais escolas da rede pública, confluindo para a consolidação de 

uma identidade institucional destacada da realidade ampla, que reverbera nos dias 

atuais.   
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Como arcabouço teórico para a realização da pesquisa, afetas à temática das 

instituições escolares, utilizamo-nos das pesquisas realizadas pelos autores Justino 

Magalhães, Paolo Nosella, Ester Buffa, com maior propriedade e, Décio Gatti Júnior, 

em alguns aspectos. Consideramos que esses autores dialogam entre si quanto à 

construção de histórias das instituições escolar que as integre as sociedades e ao tempo 

dos quais são parte. Ainda que, em alguns casos, como certos aspectos das proposições 

de análise de Magalhães, tenhamos ressalvas na utilização das categorias indicadas 

pelo autor por considerarem as instituições escolares como organismos herméticos, 

tecendo categorizações que não contemplam as vicissitudes sociais. Fato é que, várias 

discussões desses autores são mencionadas como parte do esforço de síntese histórica 

da instituição ou, ainda que não explicitados, constituem o estofo teórico que ancorou 

boa parte das reflexões por nós realizadas. 

Também os autores Michel Pollack e Eric Hobsbawm foram por nós 

mencionados quando das reflexões acerca dos movimentos que derivam da memória e 

construção da tradição. 

A interpretação dos elementos obtidos a partir da pesquisa histórica foi 

analisada sob o prisma do paradigma indiciário, formulado por Carlo Ginzburg. 

Também as proposições do historiador Marc Bloch estão presentes ao longo de toda a 

análise, ainda que em algum momento não se apresentem diretamente, deve-se 

enunciar que boa parte das análises que fazemos estão imbuídas de seus preceitos. 

O texto foi dividido em três capítulos, sendo o primeiro dedicado à discussão 

teórica e a metodologia utilizada para a coleta e interpretação dos dados e também 

para posicionarmos o leitor quanto ao debate atual sobre as instituições escolares e o 

debate teórico em torno das mesmas no campo da História da Educação.  

A seguir, no segundo capítulo, apresentamos os elementos propriamente 

relacionados à escola, objeto de nossa pesquisa. Neste capítulo estão registrados os 

resultados das pesquisas documentais relacionadas à instituição e ao nosso sujeito 

central, o diretor José Spártaco Pompeu. Ademais, propomos aqui as reflexões acerca 

dos elementos considerados por nós como tendo sido estruturais da escola quando de 

sua constituição.  

No último capítulo, discutimos a centralidade da memória e tradição no 

percurso histórico da instituição, as repercussões de ambas na conformação da 

identidade escolar e, por fim, os questionamentos recentes que colocaram e colocam 

em xeque o status quo da escola. 
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Ao final, as considerações finais expõem de forma breve uma síntese da 

compreensão que pudemos construir ao longo da pesquisa. 

CAPÍTULO 1. A matéria e modo de trabalho do pesquisador/investigador 

 

 Pretende-se que o capítulo um reúna teoria e metodologia. Subdividido em três 

tópicos internos, apresentamos inicialmente nossa compreensão metodológica acerca 

das fontes utilizadas. A seguir, indicamos quais foram os métodos de coleta e a 

interpretação das fontes. Por fim, explicitamos ao leitor o debate teórico atual sobre as 

instituições escolares no campo da História da Educação. 

 Pretende-se, assim, que seja um capítulo que reúna teoria e metodologia, 

discuta-se os meios de se realizar a análise interpretativa pretendida e crie-se as 

condições para que, no próximo capítulo, o objeto em si seja apresentado.  

1.1 Matéria prima: as fontes 

 

Partimos de um conceito amplo de fontes, que as considera em um espectro 

multifacetado. Pautamo-nos na compreensão já vastamente difundida no campo da 

História da Educação, tema de diversas reflexões, a exemplo da apresentada por 

Luciano Mendes Faria Filho (1997) de que o reposicionamento das estratégias 

utilizadas por historiadores que encabeçaram o movimento historiográfico, chamado 

“nova história”, deu à noção de fonte uma maior flexibilidade. Desta forma, passou-se 

a considerar as fontes para além do documento escrito, diversos tipos de registros, 

como fotografias, relatos autobiográficos, monumentos arquitetônicos, como matéria 

prima do historiador na escrita da história, entendendo que diversos elementos da 

materialidade vinculada à existência histórica, no caso, da escola, podem contribuir 

para apreensão de aspectos de seu itinerário. 

Inicialmente, faz-se necessário mencionar que a Polícia Civil de Minas Gerais, 

preocupou-se pouco com a preservação de sua memória histórica. Este aspecto ficou 

latente no ano de 2008, quando foram envidados esforços para escrita de um livro 

comemorativo tomando como data embrionária da instituição o ano de 1808, sendo 

introdutoriamente ressaltada a constatação dos profissionais que realizaram as 

pesquisas históricas naquela oportunidade, que “as fontes encontradas foram 
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fragmentadas no tempo, com períodos privilegiados de dados e documentos, outros 

desprovidos de vestígios” (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2008, p. 23). Portanto, de 

antemão já convivíamos com a ideia de que teríamos de lidar com a falta de um corpo 

documental robusto, que permitisse a reconstrução do percurso histórico de modo que 

o maior número de lacunas pudessem ser preenchidas e as questões respondidas. Mas, 

tínhamos em mente que o contrário disso seria esperar por um cenário ideal, o qual 

não costuma encontrar paralelos no cotidiano de quem historia, perscruta e remonta ao 

passado. 

Passamos assim à análise de nossas matérias primas. Quanto às fontes 

documentais, Ester Buffa (2005, p.107) define que podem ser classificadas como 

primárias ou secundárias. A primeira refere-se aos discursos diretos, já a segunda, diz 

respeito ao que fora produzido em relação ao objeto.  

A pesquisa histórica, quando adstrita à utilização de fontes documentais estará 

circunscrita ao exame dos vestígios que os sujeitos permitiram, no transcurso do 

tempo, que chegassem ao presente. Com isso, queremos destacar que todo o processo 

de preservação das fontes é mediado pelos sujeitos que integram as instituições.  

Portanto, cabe ao historiador reunir os documentos, aquilo que outrora foi apenas a 

concretização de uma formalidade burocrática, uma nota feita às pressas com o 

objetivo de não se perder um raciocínio, atas de registros de reuniões que se repetiam 

periodicamente, documentação jurídica de toda ordem, publicações de revistas, livros, 

enfim, uma infinidade de registros que, por alguma razão, foram armazenados e que, 

anos depois, tornam-se a matéria-prima utilizada pelo historiador em sua operação 

historiográfica. 

Neste ponto, considera-se pertinente a reflexão de Marc Bloch quando, ao 

tratar da pesquisa histórica, destaca o momento em que historiador se detém a 

referenciar todos os acervos que perscrutou e a importância de fazê-lo. No entanto, 

admoesta-nos, 

Isso é muito bom. Mas não basta. Todo livro de história digno desse 

nome deveria comportar um capítulo ou [, caso se prefira], inserida 

nos pontos de inflexão da exposição, uma série de parágrafos que se 

intitulariam algo como: “Como posso saber o que vou lhes dizer?” 

Estou convencido de que, ao tomar conhecimento dessas confissões, 

inclusive os leitores que não são do ofício experimentariam um 

verdadeiro prazer intelectual. O espetáculo da busca, com seus 

sucessos e reveses, raramente entedia. É o tudo pronto que espalha 

gelo e tédio. (BLOCH, Marc. 2001, p. 83). 
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É neste espírito que propomos dar a ver o processo da pesquisa, para que 

sejamos nós os primeiros a expormos o que poderia ter sido feito para a maior 

aproximação possível do objetivo pretendido, não tendo se cumprido em alguns 

aspectos, ora pelas dificuldades externas, ora, também, pelas limitações de ordem 

pessoal, algumas nem sempre passíveis de transposição. 

De antemão, explicitamos: a reunião da documentação relativa ao 

funcionamento da escola não se mostrou tarefa simples. Considerando que na PCMG 

existe um setor que, pelo menos formalmente, destina-se à preservação da memória e 

documentação de caráter histórico, começamos por ali as buscas pela documentação. 

Este setor, conforme preconizado pelo inciso VII, do art. 44 da Lei Orgânica da Polícia 

Civil, atualmente em vigência, ao se referir às atribuições da Superintendência de 

Planejamento, Gestão e Finanças, delimita que a ele cumpre: 

VII - manter a gestão de arquivo e de documentos e atuar na 

preservação da memória institucional da PCMG; (MINAS GERAIS. 

Lei Complementar N 129 DE 08/11/2013) 

 

Logo num primeiro contato, constatamos que tal setor possuía em seus 

registros apenas um breve histórico de que havia sido comemorado no ano de 2012 o 

cinquentenário da escola. Contudo, a expectativa inicial de que houvesse fotografias, 

registros legais, como por exemplo, o decreto fundacional da escola, de pronto se 

frustrou.  

Tudo indicava que, caso essa documentação existisse, estaria sob a guarda da 

própria escola, ou numa hipótese remota, reunida no arquivo central da SEE-MG. A 

segunda possibilidade não se concretizou. Partiu-se assim para os primeiros contatos 

com a escola, inicialmente, certa de que a condição de policial, integrante da 

instituição, garantia alguma vantagem no acesso às informações, o que em si, já é um 

problema grave, demonstrativo da falta de institucionalização dos procedimentos de 

acesso à informação dos órgãos governamentais.   

 Dentre os levantamentos iniciais, buscou-se pela documentação concernente à 

vida administrativa da escola - livros de pontos, livros de visita de inspetores, livro de 

cadastro de candidatos a docentes, livros de matrículas de alunos, já constituiriam uma 

grande fonte de análise. Em um segundo momento, buscou-se por documentações que 

falassem sobre a escola no contexto da cidade, a escola e seu cotidiano, sua interface 

com o cenário político, por exemplo. Aventou-se que uma das formas de se acessar 

tais circunstâncias seriam publicações em jornais da época que deixassem vir à tona a 
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dinâmica social e cultural da existência da unidade escolar, a legislação referente à 

escola, fotografias de festas cívicas das quais participou, formaturas. 

Num primeiro questionamento à escola, foi indicado que não haveria sob a 

guarda da escola, qualquer tipo de documentação que pudesse ter valor histórico ou 

utilidade para uma pesquisa histórica, algo que, caso se convertesse em verdade, não 

deixaria de causar espanto. Diante de certa insistência, atributo requerido para 

qualquer pesquisador/investigador que pretenda acessar o passado, foi franqueado o 

acesso a alguns livros, guardados no setor de recursos humanos da escola. Identificou-

se tratar-se dos registros administrativos do funcionamento da escola, a partir de 1963 

na forma de “Livro de Ponto”, abarcando o registro de frequência de professores no 

ano inicial de funcionamento. Foi possível verificar que estão bem acondicionados e 

conservados, apesar de já serem notáveis os sinais de degradação em algumas páginas.  

Foram localizados no mesmo acervo os livros “Termos de visita de Inspetor” 

que abrangem o período entre 1968 a 1972. Estes livros guardam valiosas informações 

sobre o cotidiano da escola e, principalmente, sobre o processo de institucionalização, 

qual, segundo Magalhães (2007, p. 7) é um processo que deixa vir à tona a projeção, a 

mobilização, a ação de sujeitos e agentes além de todo o movimento vivenciado pela 

escola em seu itinerário.  

Quanto à documentação certamente produzida no contexto das atividades 

pedagógicas, ou mesmo à biblioteca da escola, nada foi localizado. Aventou-se, 

inclusive, a remota possibilidade de que na mudança da escola, em 1998, alguma 

documentação pudesse ter sido transferida para o arquivo central da SEE-MG. 

Contudo, depois de nova verificação, ficou demonstrado que isso não ocorreu. 

O que se pôde angariar relaciona-se basicamente àquela documentação de 

caráter administrativo como, por exemplo, o caso dos livros de ponto, dos quais se 

exige a guarda para fins de comprovação de vínculos trabalhistas. Fora estes registros 

administrativos cuja manutenção se faz necessária, como os livros de ponto que 

possuem utilização prática uma vez que podem ser requisitados por ex-funcionários ou 

funcionários durante do processo de contagem de tempo na ocasião da aposentadoria, 

nada mais foi preservado. Não há na escola seja o decreto de fundação, normatizações 

internas, registro fotográfico de festas comemorativas, acervo da biblioteca, enfim, não 

localizamos registros do passado da instituição escolar sob sua guarda. 

Dessa forma, nota-se que em algum momento, de alguma forma, o corpo 

documental fora, ou movimentado, ou descartado, o que mobiliza em nós o 
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questionamento sobre como decifrar um passado acerca do qual seus atores se 

esforçaram por fazê-lo imemorável. Consciente ou inconscientemente, as pessoas 

envolvidas na constituição da escola não tiveram em mente fazer perdurar aqueles 

anos iniciais, quer seja no aspecto das dificuldades que enfrentaram para se fazerem 

perenes, quer seja em relação às batalhas vencidas. Desse modo, não foi possível 

localizar qualquer documentação que traga luz ao movimento de conquista da sede 

própria ou registros das participações nas festas cívicas da cidade.  Mesmo os registros 

da existência jurídica da instituição que localizamos foram buscados em acervos 

externos à escola, compondo outros acervos documentais, como por exemplo, as Leis 

Mineiras.  

Portanto, em que pese um dos objetivos do trabalho proposto ser a 

reconstrução do itinerário percorrido pela escola nos anos iniciais de sua existência, 

destaca-se que uma consequência secundária, mas não menos relevante, teria sido a 

reunião dos fragmentos arquivísticos da instituição. Conforme Magalhães “o desafio 

da construção do sentido histórico de uma instituição educativa força o historiador a 

uma maior complexificação de informações e de abordagens e a uma (re) construção 

do próprio arquivo” (2007, p.10). 

Destacamos que por ocasião da comemoração dos cinquenta anos da escola, no 

ano de 2012, foi oportunizada a realização de um inventário descritivo dos anos 

iniciais de funcionamento da escola, com registro de datas, nomes, locais, a que nos 

foi franqueado o acesso em visita à escola.  De acordo com Marieta de Moraes 

Ferreira, “Comemoração é a cerimônia destinada a trazer de volta a lembrança de uma 

pessoa ou de um evento, algo que indica a ideia de uma ligação entre homens fundada 

sobre a memória. Essa ligação também pode ser chamada de identidade.” (2012, p. 

118). Portanto, mantém-se a perspectiva de que tais momentos enquanto espaços de 

reflexão e retrospecção acerca das práticas, “nos dão a oportunidade de acompanhar o 

trabalho permanente de construção da memória ao selecionar o que deve ser 

valorizado e o que deve ser esquecido.” (Idem, p. 119). 

Ao longo da jornada realizada na pesquisa pude concluir que me via 

justamente na condição apontada por David Bayley (2006), sociólogo dedicado aos 

estudos sobre polícias no mundo, no momento em que destaca em seu livro “Padrões 

de policiamento: uma análise internacional comparativa” que estudar temáticas que 

envolvem instituições policiais implica não apenas na escassez de materiais coletados, 

catalogados e disponibilizados em bibliotecas, como também em lidar com um 



 

 

23 

 

ambiente cheio de desconfiança e com burocracia dobrada, além do pesquisador ser, 

constantemente, colocado em uma posição de suspeição quando tenta acessar os 

arquivos (BAYLEY, 2006, p. 19). Os entraves foram de toda a ordem, como 

desconhecimento da existência da documentação, desconhecimento da potencialidade 

do acervo como elemento subsidiário na reconstrução da memória institucional, ou 

mesmo pelo receio de uma possível repercussão negativa da pesquisa para a escola.  

Na tentativa de verificar a existência de outras partes de um possível corpo 

documental fragmentado, realizaram-se pesquisas no Arquivo Público Mineiro, das 

quais se obteve resultado interessante para a compreensão da dinâmica social com 

informações que permitiram a construção de uma trama – política - envolvendo o 

diretor, indicando justamente que o aspecto “meio envolvente” 
2
, mostra-se bastante 

relevante no cotidiano escolar.  

Outra tipologia de fonte que se pretendia privilegiar são os relatos orais. Tem-

se convicção quanto à legitimidade de tais fontes e quanto ao potencial que possuem  

no preenchimento das lacunas, na construção do cenário e na apreensão de aspectos 

que transcendem à materialidade, principalmente, quando o corpo documental 

existente é limitado. Considerando as proposições de Justino Magalhães em seu texto 

“Contributo para a história das instituições educativas – entre a memória e o arquivo” 

(1999c) temos que a escrita da história de uma instituição educativa não se adstringe a 

determinação de sua cadência em relação ao movimento mais amplo do sistema 

educativo – seja nos níveis estaduais ou nacionais. Para o alcance da correta 

compreensão da trajetória de uma instituição educacional, Magalhães preconiza a 

necessária atenção para a memória como via metodológica auxiliar ao historiador. 

Nisso consiste a utilização da expressão “entre a memória e o arquivo” por ele 

utilizada. Ainda de acordo com o autor,  

As informações arquivísticas, fator básico de contraposição à 

memória, são por vezes muito deficitárias. Para o passado recente, a 

memória oral, construída sob um apurado rigor metodológico, é uma 

fonte de informação privilegiada, quer para se aceder às múltiplas 

interpretações a que estiveram sujeitos os normativos gerais, quer 

para se conhecerem as características básicas dos diversos 

intervenientes e se definirem os factores que pesaram nas opções 

estratégicas e nas práticas do quotidiano.” (1999c, p. 70) 

 

                                                
2
 MAGALHÃES, Justino. 1999c, p. 64. 
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Para ele, portanto, a utilização do relato, da memória, é meio para superar-se a 

já mencionada escassez de fontes citada, constituindo-se a memória e os relatos orais 

em formas aprimoradas de acessar múltiplas interpretações do cotidiano.  

Permanecendo atento ao sentido das possibilidades e limites da utilização do 

relato oral, Magalhães ressalta que, 

não é possível resolver grande parte das problemáticas e desafios 

cognoscentes que na atualidade se colocam à história da educação 

sem o recurso à informação oral, ao fragmento de informação, ao 

indício de informação. [...] o historiador tem de socorrer-se das mais 

diversas fontes de informação, desde os elementos físicos e sociais 

aos fragmentos escritos e aos testemunhos biográficos. Uma 

verdadeira arqueologia do saber […] as histórias de vida dos atores, 

a história oral tem um papel muito importante na construção das 

diversidades, das conflitualidades e dos climas, embora se revele 

menos segura na verificação e certificação dos fatos. (idem, p. 52) 

 

Por acreditarmos nesta via metodológica, que previa a realização de entrevistas 

para a coleta dos relatos orais, fez-se necessária a apresentação do projeto de pesquisa 

ao Comitê de Ética em Pesquisa, da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - 

CEP /FHEMIG ao qual as pesquisas realizadas no âmbito da Universidade Federal de 

Ouro Preto são submetidas. Sob o número CAAE 62760416.0.0000.5119, o projeto foi 

aprovado e as pesquisas autorizadas.  

Consideramos que a realização das entrevistas pressupunha já certa 

familiaridade ao tema. Como proposto por Verena Alberti, pesquisa documental e a 

história oral estão imbricadas, 

a pesquisa e a documentação estão integradas de maneira especial, 

uma vez que é realizando uma pesquisa, em arquivos, biblioteca etc., 

e com base em um projeto que se produzem entrevistas, que se 

transformarão em documentos, os quais, por sua vez, serão 

incorporados ao conjunto de fontes para novas pesquisas. A relação 

da história oral com arquivos e demais instituições de consulta a 

documento é, portanto, bidirecional: enquanto se obtém, das fontes 

já existentes, material para a pesquisa e a realização das entrevistas, 

estas últimas tornar-se-ão novos documentos, enriquecendo e, muitas 

vezes, explicando aqueles aos quais se recorreu de início. (2005, 

p.81). 

 

Com isso em mente, fez-se imperiosa a priorização da pesquisa documental 

num primeiro momento. Assim, após ter sido possível estabelecer um patamar 

desejável, ainda que não ideal, de conhecimento da instituição e do cenário no qual 

esteve envolta no período delimitado para a análise, poderia-se galgar o próximo 
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passo, qual seja, da seleção dos entrevistados e elaboração dos roteiros para 

concretização das entrevistas.  

Propusemo-nos a realização das entrevistas como meio de coleta de dados, 

como fonte. Consideramos dar maior importância a quem seriam os entrevistados em 

oposição à quantos seriam eles. Dessa forma, tínhamos em mente o acesso a pessoas 

que tivessem vivenciado a trajetória da escola de perto, pessoas para quem a escola 

seja parte de sua própria trajetória pessoal. Aventou-se, neste ínterim, que fossem 

realizadas entrevistas com 4 pessoas, ligadas aos ex-diretores José Rezende de 

Andrade e José Spártaco Pompeu, sendo familiares destes e ex-funcionários e ex-

alunos.   

Assim, tendo sido o projeto aprovado pelo Conselho de Ética e após a 

realização das incursões iniciais da pesquisa documental, passamos a buscar quem 

poderiam ser os sujeitos a serem entrevistados. Identificamos que, dentro da proposta 

inicial, seriam poucos os indivíduos entrevistados, e que tivessem tido contato 

diretamente com o Colégio Ordem e Progresso. Assim, conseguimos contato com uma 

das filhas de José Rezende, um dos idealizadores da escola; com uma neta do diretor 

José Spártaco Pompeu, a qual a mãe, filha do diretor teria trabalhado na escola; outro 

potencial entrevistado seria o atual presidente da Associação dos Delegados da Polícia 

Civil de Minas Gerais (ADEPOL), em razão da hipótese que suscitamos de que a 

iniciativa de criação da escola se deu como uma das ações dessa associação.  

Quanto à filha e a neta dos dois idealizadores da escola chegou-se a 

encaminhar para ambas contendo as questões formuladas que permitiriam acessar 

outros elementos para análise. No entanto, não obtivemos o retorno. 

Quanto ao presidente da Associação, houve de sua parte desinteresse em tomar 

conhecimento das constatações da pesquisa, não tendo sido, portanto, nem ao menos 

possível informá-lo da hipótese por nós formulada de que a escola provavelmente 

tenha sido uma iniciativa daquela Associação. 

A síntese interpretativa que diante da recusa, ou do não engajamento dos 

sujeitos no esforço de rememorar a trajetória institucional da escola nos leva a 

considerar que apesar de reivindicarem para a escola uma grande importância para a 

PCMG, não conseguem atribuir, lastrear esse significado ao passado, justamente por 

desconhecerem sua trajetória e dessa forma, não se predispõe a exporem suas 

memórias. Ademais, não deixa de denotar que rememorar os sujeitos e a instituição 

pode não ser algo natural para os entrevistados elencados.  
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 Quanto à pesquisa documental, não chegou a ser razão de espanto nos 

depararmos com o cenário de uma escola de educação básica que não tivesse, dentre 

seus horizontes de atuação, o resgate e a preservação de suas memórias, ou mesmo a 

inventariação de documentos e objetos que recriassem sua trajetória institucional. 

Salvo aquelas de importância mais destacada, como por exemplo, em Belo Horizonte, 

o Instituto de Educação de Minas Gerais - IEMG, objeto de muitos estudos que, por 

consequência, colocam no cerne das atividades administrativas a necessidade da 

elaboração de estratégias de reunião, organização e guarda do acervo arquivístico e 

museológico. Ainda sim, muito foi perdido e os esforços eivados na preservação não 

podem ser tidos como completamente exitosos. A realidade é que a preservação dos 

arquivos e da memória das instituições escolares é tida como algo secundário. 

Esta é, pois, a realidade da grande maioria das escolas. Mas, tal realidade se 

apresentou para nós como um contra-senso quando analisada no contexto do Colégio 

Ordem e Progresso, em razão da escola, e da própria PCMG, recorrentemente, 

evocarem a tradição como argumento para a manutenção da vinculação da escola à 

polícia.  

Desta forma, considera-se que a proposta de estudo aqui lançada pôde 

contribuir para dar a dimensão da trajetória histórica analisada em paralelo com a 

tradição transmitida ao longo dos anos no cotidiano da escola, refletindo sobre sua 

relação com a PCMG, com o governo estadual e aqueles que por ela passaram como 

alunos, funcionários e professores, bem como aqueles que a integram atualmente. Este 

trabalho, portanto, não deixa de se constituir em um espaço que, certamente, poderá 

mobilizar o surgimento de outras memórias e até mesmo a concepção de um espaço 

qualificado na instituição para a manutenção e resgate das pequenas peças que 

compõem o quebra-cabeça maior da trajetória de uma instituição, qual seja, a própria 

PCMG. 

Quando do início dos trabalhos não supúnhamos ter de contar com as negativas 

e os percalços na construção dos arcabouços de fontes. É a este “elemento surpresa” a 

que Bloch se refere quando indaga: “Como posso saber o que vou lhes dizer?” (2001, 

p.83). Mas é também no prefácio da mesma obra - Apologia da História ou Ofício do 

Historiador - que Le Goff, sintetiza que [o historiador]  

não deve ignorar “a imensa massa dos testemunhos não-escritos” 

[...]. Deve portanto deixar de ser, “na ordem documentária, obcecado 

pelo relato, assim como, na ordem dos fatos, pelo acontecimento.” 

Mas deve também se resignar a não poder compreender tudo do 



 

 

27 

 

passado, a utilizar “um conhecimento através de pistas”, a recorrer a 

procedimentos de “reconstrução” [...]” (LE GOFF. Prefácio. In: 

BLOCH, Marc. Apologia da História ou O oficio do historiador. 

2001, p.26) 

 

Portanto, diante do quadro de eventos que se sucederam e da premência do 

tempo, afinal, há que se considerar os aspectos práticos, para além dos científicos em 

qualquer nível de formação, optamos por dar espaço para que o trabalho comportasse 

uma característica autoral e metodologicamente coerente: por entendermos que 

investigação histórica e investigação criminal encontram muitos paralelos, optamos 

por realizar as análises sob o prisma do paradigma indiciário, proposto pelo autor 

italiano Carlo Ginzburg. 

1.2 O paradigma indiciário 

 

Em seu livro “Mitos, emblemas e sinais” o autor discute no texto “Sinais: 

raízes de um paradigma indiciário” um método de análise da realidade, surgido no 

final do século XIX, a qual intitulou paradigma indiciário. Tal método remonta a 

práticas muito antigas de análise, produção de conhecimento e interpretações possíveis 

da realidade, pautadas na “capacidade de, a partir de dados aparentemente 

negligenciáveis, remontar a uma realidade complexa não experimentável diretamente” 

(Ginzburg, 1989, p. 152). Exemplificativamente, tem-se o conhecimento instintivo dos 

caçadores que, reconstruíam 

as formas e movimentos das presas invisíveis pelas pegadas na lama, 

ramos quebrados, bolotas de esterco, tufos de pêlos, plumas 

emaranhadas, odores estagnados. Aprendeu a farejar, registrar, 

interpretar e classificar pistas infinitesimais como fios de barba. 

Aprendeu a fazer operações mentais complexas com rapidez 

fulminante, no interior de um denso bosque ou numa clareira.” 

(1989, p.151) 

Entre Freud, Sherlock Holmes e Morelli, Ginzburg aponta que tinham em 

comum a semiótica médica. Por meio dela seria possível “diagnosticar as doenças 

inacessíveis à observação direta na base de sintomas superficiais, às vezes irrelevantes 

aos olhos dos leigos.” (GINZBURG,1989, p. 151).  

Tem-se que o médico delineia “histórias precisas de cada doença” (1989, p. 

155) acessando os sintomas apresentados pelos pacientes e, nessa lógica, Freud 

desenvolveu os estudos que ancoraram a psicanálise. Os especialistas em arte, os quais 

Ginzburg representa por meio do método morelliano, lançavam mão dos traços 
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secundários, ressaltando as particularidades negligenciáveis, os detritos ou refugos da 

nossa observação. Ginzburg (1989) ao trazer Holmes para a análise refere-se aos 

romances policiais, dos quais Arthur Conan Doyle, autor que deu vida ao detetive e a 

Watson, médico e seu fiel companheiro, é exímio representante.  

É neste plano que se considera a implicação autoral pertinente em razão da 

interface entre o historiador e o investigador, umbilicalmente ligados pelo paradigma 

indiciário. Eis que o paradigma proposto por Ginzburg e suas análises sobre a 

semelhança nos ofícios dos historiadores e médicos, deu nome a algo a que  

instintivamente, assim como o caçador agachado na lama, saltava aos olhos entre o 

que faz o médico, o historiador, mas também, o investigador.  

Sendo o fato em si inacessível ao historiador assim como o evento criminal em 

si é inacessível ao investigador e, a doença, ao médico, resta-nos – médico, historiador 

e investigador, a historização dos fragmentos factuais – vestígios, indícios, sintomas 

que permitam recontar um determinado evento, o que será culminará em um 

conhecimento “indireto, indiciário, conjetural.” (GINZBURG, 1989, p.157). 

Mas, conforme demonstrado por Ginzburg, o conhecimento indiciário, a 

despeito de sua ancestralidade, foi ao longo da modernidade suplantada pela 

cientificidade preconizada pelo paradigma galileano, sendo por vezes relegado a uma 

forma de saber de segunda classe.  Para que fossem considerados passíveis de 

objetividade, os objetos sobre os quais as ciências duras se dedicam precisam ser 

demonstráveis, repetíveis, generalizáveis. Tal realidade passa ao largo da Medicina, 

História ou da Investigação Criminal, já que todas tratam de casos, situações, eventos 

individuais, improváveis de se repetirem por duas vezes em circunstâncias idênticas. 

Contudo, a Medicina esquivou-se da mácula imposta pela subjetividade, tendo 

o prestígio social como marca do campo e do conhecimento que produz.  História e 

Investigação Criminal, por sua vez, padecem da pecha de conhecimentos subjetivados, 

por isso, menos críveis ou legítimos. A segunda utiliza-se da perícia dita científica 

para, desesperadamente, respaldar-se nos processos criminais. Já a História é, por 

vezes, tida como narrativa diante da impossibilidade do fato dar-se a ver tal como 

ocorreu.  

É neste plano de fundo que se buscou superar os entraves encontrados ao longo 

da pesquisa: dificuldades no acesso às fontes de informação fossem acervos, fossem 

pessoas que vivenciaram o período abordado pela pesquisa como partícipes do 

processo de consolidação da escola; vezes porque os materiais não existiam, outras por 
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serem colocados entraves burocráticos justamente com o fito de torná-lo inacessível. 

Outras, porque alguns dos entrevistados inicialmente elegidos não se dispuseram a 

participar, pois por razões ignoradas, não se sentiram engajados no processo de 

rememoração.  

Tal como ocorre no cotidiano do investigador, que se debruça sobre um evento 

passado, acerca do qual, na maior parte das vezes, não existem testemunhas que se 

engajem na reconstrução direta do evento. Mais comum é que, quando existem e 

aceitam prestar informações decisivas para a elucidação do fato, o façam sob a 

condição de anonimato. Muito comum também é que o façam de maneira informal, em 

meio a uma conversa despretensiosa, mas que, para o investigador atento, não deixa de 

ser fonte de elementos úteis ao cotejamento de outros dados surgidos ao longo da 

investigação. 

Ainda assim, considerou-se possível, lançando mão da busca pelos indícios, 

fragmentados pelo decurso do tempo e pouco zelo com a preservação da memória que 

aflige nossas instituições escolares, recontar como o Colégio Ordem e Progresso foi 

criado, por e para qual grupo social, as estratégias utilizadas para garantir sua 

permanência entre as escolas exemplares da capital mineira e por fim, como a essência 

da identidade escolar culminou em conflitos recentes entre corpo docente, alunos e 

comunidade. 

1.3 As instituições escolares 

 

Tratar-se-á no presente estudo de uma instituição educativa. O estudo das 

instituições educativas está contido em um espectro mais amplo que é a História da 

Educação - uma área do conhecimento que emprega uma abordagem histórica para 

compreender os fenômenos educativos (MAGALHÃES, 1999b). A história das 

instituições escolares é vertente vigorosa dos estudos em História da Educação no 

Brasil. Segundo Nosella e Buffa (2005) a pesquisa sobre instituições educativas, 

apesar de existir em momentos anteriores, despontou a partir da década de 1990, no 

contexto da renovação historiográfica vivenciada pela ciência histórica. 

Sobre a mencionada renovação vivenciada pela historiografia reportamo-nos à 

adoção de novos parâmetros teóricos e metodológicos na ciência histórica, marcada 

principalmente, mas não apenas, por autores franceses e ingleses, ao longo do século 

XX. Tal movimento epistemológico possibilitou àquelas tradições historiográficas 



 

 

30 

 

tributárias do positivismo ou de uma tendência marxista serem substituídas por uma 

história problematizante, que abarcasse a complexidade dos fenômenos sociais. Logo, 

o pressuposto de uma história que enfatizava as relações políticas, lançando mão de 

fontes oficiais, muito factual, e ainda, àquelas tradições adstritas a uma leitura 

econômica da vida social, deu lugar a uma realidade com diferentes matizes (GATTI 

JÚNIOR, 2002). 

Para a História da Educação, este câmbio significou um grande avanço nas 

pesquisas da área (GATTI JÚNIOR, 2007). Diante das possibilidades abertas, as 

pesquisas sobre as instituições escolares brasileiras despontaram. Uma das discussões 

que contribuíram para a reformulação do paradigma norteador da historiografia, 

consiste no problema da objetividade para o historiador. Segundo Le Goff (1990, 

p.11), “a tomada de consciência da construção do fato histórico, da não-inocência do 

documento, lançou uma luz reveladora sobre os processos de manipulação que se 

manifestam em todos os níveis da constituição do saber histórico”. 

Conforme esclarecido por Le Goff (1990), a percepção de que todo e qualquer 

fato histórico é, em si, um construto social, assim como também o são os documentos, 

permitiu ao historiador transitar em campos antes proibidos, trilhando caminhos que 

permitiram a inauguração de vertentes de conhecimentos inexplorada em razão da 

restrição daquilo que era considerado como sendo matéria-prima do historiador. 

Segundo Le Goff,  

[...] do mesmo modo que se fez no século XX a crítica da noção de 

fato histórico, que não é um objeto dado e acabado, pois resulta da 

construção do historiador, também se faz hoje a crítica da noção de 

documento, que não é um material bruto, objetivo e inocente, mas 

que exprime o poder da sociedade do passado sobre a memória e o 

futuro: o documento é monumento. (1990, pág. 10). 

Para a História da Educação, o impacto deste ponto foi imenso, principalmente 

no que tange à utilização de variadas tipologias documentais, a fim de construir uma 

historiografia da educação que refletisse contextos diversos, a partir da busca de uma 

interpretação possível de um documento, em um determinado contexto.  

Tais alterações no campo epistemológico não eliminaram alguns percalços 

metodológicos enfrentados pelo pesquisador que se debruça sobre a história de uma 

instituição escolar. Os autores Nosella e Buffa (2005) discutem sobre a dificuldade de 

se realizar um trabalho concernente a uma instituição educativa que seja crítico. Isto 

pois, via de regra, o pesquisador se propõe a perscrutar o passado de alguma 

instituição com a qual se relacione ou tenha se relacionado em algum momento, seja 
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afetiva ou profissionalmente. Daí decorre os maiores entraves percebidos pelos 

estudiosos, dentre os quais apontam que grande parte dos pesquisadores incorre em 

“reducionismos teóricos, tais como particularismo, culturalismo ornamental, 

saudosismo, personalismo, descrição laudatória ou apologética” (idem, p.355). Por 

óbvio, todas estas são questões que expressam uma prévia vinculação efetiva do 

pesquisador com seu objeto.  

Os autores também indicam que o principal mote da pesquisa sobre as 

instituições educativas reside na adoção de uma análise metodológica que permita “[a 

descrição] do particular, explicitando, dialeticamente, suas relações com o contexto 

econômico, político, social e cultural” (NOSELLA; BUFFA, 2005, p. 356), de forma 

que torne possível dar ao trabalho proposto um sentido que o diferencie dos trabalhos 

memorialistas, na medida em que se esforça por integrar a instituição pesquisada no 

movimento espaço-temporal de uma sociedade. 

Dentre os teóricos que compreenderam e aplicaram estes pressupostos à 

História da Educação destacamos Justino Pereira de Magalhães, pesquisador de 

origem portuguesa, professor do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, 

com trabalhos que discutem com profundidade questões teóricas e metodológicas da 

pesquisa sobre instituições educativas.  

Segundo Magalhães, a tradição francesa lançou os pilares da chamada nova 

história: “É uma matriz historiográfica que procura o lugar do homem e que visa 

explicar como esse mesmo homem inventou o seu cotidiano ao longo do tempo.” 

(1999b, p.54). Indica ainda a possibilidade de que a história das instituições educativas 

se distancie das abordagens tradicionais, detidas em trabalhos de natureza monográfica 

– no sentido de que privilegiavam uma narrativa memorialística ou a de defesa dos 

discursos educacionais, justificando determinada política educacional 

(MAGALHÃES, 2007, p.3), como também propõem Nosella e Buffa (2005). 

Para o autor, um trabalho que se alinhe a uma abordagem renovada do conceito 

de história institucional perpassa a  

problematização da relação das instituições educativas com o meio 

sócio-cultural envolvente e pelos questionamento e (re)construção 

das representações simbólicas das práticas educativas que marcam a 

sua identidade histórica. (MAGALHÃES, 1999, p. 64)  

Portanto, Magalhães aponta para a necessidade de constante correlação entre a 

instituição escolar e a sociedade na qual ela se insere. A investigação ao longo da 

produção historiográfica do autor lançou luz na possibilidade de reconstrução do 
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itinerário histórico no qual o eixo condutor poderia ser caracterizado pela relação entre 

a instituição e seu “meio envolvente”, compreendida como uma relação que  

estrutura-se numa abordagem que integre e cruze os planos macro, 

meso ou micro-histórico, através de uma dialéctica de convergência/ 

divergência/ convergência e de uma reconceptualização dos planos 

espácio-temporais: o nacional/universal, o regional, o local. 

(MAGALHÃES, 2007, p. 3) 

O objetivo do estudo histórico de uma instituição escolar é, ao fim, “conferir 

uma identidade cultural e educacional” àquela instituição, produzir “uma interpretação 

do itinerário histórico” (MAGALHÃES, 1999, p. 72). Para tornar possível a 

compreensão da trajetória de uma instituição educativa é necessário ter em mente o 

caráter multidimensional e complexo de uma organização que congregue pessoas e se 

situe numa dimensão espaço-temporal. 

A fim de apreender os fenômenos sociais priorizando sua faceta histórica de 

forma aprofundada, verticalizada, é necessário ao historiador realizar recortes, fazer 

escolhas, priorizar determinado aspecto. Tais opções serão sempre em detrimento de 

outros aspectos existentes e, certamente, tão interessantes quanto os escolhidos. Para a 

história das instituições escolares, algumas categorias de análise foram delimitadas 

com vistas a essa compreensão mais proveitosa.  

Explicitamos, portanto, nossa adesão a alguns dos pressupostos teóricos e 

metodológicos desenvolvidos pelo autor, não deixando, contudo, de recorrermos a 

outros pesquisadores do campo da história das instituições educativas. Justino 

Magalhães nos fala sobre duas grandes áreas de organização de uma instituição escolar 

e que, supomos, se constituem em vieses de análise para a pesquisa histórica que a elas 

se dedicam. Para ele, a área pedagógica e didática e a área de direção e gestão, embora 

funcionem interligadas, são duas áreas de organização distintas (1999, p. 71). No 

estudo que desenvolvemos, temos em vista que nossos esforços estarão voltados, mais 

enfaticamente, para a compreensão do aspecto administrativo da instituição escolar.  

Não se constituirão em objetivos diretos de nossa análise o arcabouço 

pedagógico ou didático que se apregoava no Colégio Ordem e Progresso. Ainda que, 

por ventura, venham a ser abordados transversalmente, os pressupostos educacionais, 

as interações pedagógicas, o perfil dos professores, o cotidiano pedagógico do trabalho 

docente não se constituem como nosso objeto de análise. Mesmo porque, conforme 

discutido em momento oportuno neste texto, a escola não possui qualquer acervo que 

contemple a vida pedagógica da instituição.   
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Por fim, destaca-se que a busca pelo sentido histórico da instituição tomada 

como objeto neste estudo, pretende estabelecer um movimento tal que, ao perseguir a 

compreensão da realidade externa à escola – o nacional, o regional, o local - apreenda 

a dinâmica interna da instituição escola. Objetiva-se, como muito bem expresso por 

Magalhães, 

a elaboração/apresentação da ideia fundamental que subjaz às 

práticas do quotidiano e às práticas tomadas de decisão quanto a 

futuro, conferindo memória, sentido e projecto ao itinerário de uma 

instituição educativa. (MAGALHÃES, 2007, p. 4) 

 Ao partirmos dos pressupostos teóricos formulados por Magalhães, temos que 

“o sentido investigativo é conferido pela evolução dialética entre 

materialidade/representação/apropriação, com objetivo de construção de uma 

identidade histórica” (2007, p. 6). Esta direção interpretativa parece-nos promissora ao 

propósito que se pretende, qual seja, de compreendermos como uma relação 

tensionada entre a memória, que possibilitou a invenção da tradição, atua, por meio de 

sua identidade institucional, na condição atual da escola. 

Por considerá-los aspectos que exprimem fidedignamente o que 

compreendemos como sendo a proposta do autor, propõe-se a seguir uma exposição 

representativa da análise de Magalhães, na qual ressalta-se em que consiste cada uma 

dessas vertentes de análise apresentada e suas categorias de análise correspondentes: 

Tabela 1. Categorias sugeridas por Magalhães para o estudo das instituições escolares 

MATERIALIDADE 

Condições materiais – espaços (estruturais/arquitetura) 

Modo de produção 

A realidade em processo/desenvolvimento processual 

Funcionamento/organização/regulamentos 

Objetivos/funções 

Meios/suportes 

Historial 

REPRESENTAÇÃO 

Informação – memória/arquivos/artefatos 

Agentes 

Fatores 

Móbeis 

Condicionantes 

Percursos profissionais 

APROPRIAÇÃO  

Identidade e diferenciação 

Públicos 
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Objetivos 

Avaliação 

Projeção 

Histórias de vida 

 

Fonte: MAGALHÃES, Justino Pereira de. Tecendo nexos: história das instituições educativas. 

Bragança Paulista: Editora Universitária São Francisco, 2004. p. 97. 

 

Objetivamente, compreendermos, a partir do que o autor propõe que para 

apreendermos a mencionada identidade histórica da instituição escolar temos que 

analisar, em termos de materialidade elementos como o espaço que a ela foi destinado, 

a maneira como sua consolidação ocorreu, os processos que estabeleceram as normas, 

os regulamentos, a finalidade de sua criação e seu histórico. Para acessar à 

representação feita da instituição, aponta-se a necessidade de se conhecer o que por 

ventura tenha sido registrado memorialisticamente, o acervo que tenha sido preservado 

ao longo de seu itinerário, os sujeitos envolvidos nesse percurso, com a descrição de 

suas trajetórias. Por fim, temos a indicação dos elementos que possibilitarão a 

compreensão de qual tenha sido a apropriação, o uso propriamente dessa síntese 

identitária construída ao longo do processo. Ela seria viabilizada a partir da análise do 

público atendido, dos objetivos, das histórias de vida de seus alunos, da percepção de 

diferenciação em relação às demais instituições.  

Ressalvamos uma série de proposições do autor por considerarmos que por 

vezes, suas análises partem de uma premissa irreal da condição de preservação da 

memória e da identidade de uma instituição escolar. Seria motivo de surpresa se 

quanto a uma instituição escolar todos os quesitos apontados por ele para 

compreendermos uma instituição pudessem ser atendidos.  

No entanto, se concordamos com Magalhães no sentido de que uma instituição 

é um construto teórico-prático, produto de um processo que conta com muitos fatores 

e diversas dimensões, compreendemos que, conforme propõe, a materialidade, as 

projeções, a mobilização, a ação de cada sujeito envolvido na consolidação do Colégio 

Ordem e Progresso tiveram impactos e contribuíram para que a escola perpetuasse sua 

existência até os dias atuais e que, fora da ação dos sujeitos, não há compreensão 

histórica possível. 
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CAPÍTULO 2. As instituições e o sujeito ou o sujeito das instituições 

 

No capítulo que aqui se inicia estão expostos os elementos obtidos ao longo 

das incursões de pesquisa. Todas as informações obtidas de forma direta ou 

indiciariamente estão aqui reunidas e se mostram úteis à reconstrução do cenário 

contextual em que a escola surgiu e os anos que se seguiram, considerados 

determinantes para a conformação do que entendemos ser a identidade institucional da 

atual Escola Estadual Ordem e Progresso. Consideramos que não poderíamos preterir 

da compreensão desse contexto para que então fosse possível mensurar os impactos 

desses elementos identitários perpetuados pela tradição e que ressoam na vida escolar 

nos dias atuais. 

Em que pese o objetivo primordial seja falar da escola, de suas vicissitudes, 

entendemos que não há instituição escolar que não esteja imbuída de seus atores, dos 

sujeitos que a compuseram ao longo de seu itinerário histórico, sendo, portanto, 

necessário compreender quem foram e por que a ela se vincularam. Neste estudo, 

destacamos a figura de José Spártaco Pompeu, diretor do Colégio Ordem e Progresso 

entre 1962 a 1984, função que acumulou ao cargo de delegado de polícia e deputado 

estatual com mandado de suplência em duas oportunidades. Compreendermos que 

neste diretor estejam sintetizados os elementos que se confundem com a própria 

identidade institucional da escola.  

2.1 O Colégio Ordem e Progresso 

 

Pesquisadores da Fundação João Pinheiro realizaram no ano de 2008 o 

lançamento da obra “História da Polícia Civil em Minas Gerais: A instituição ontem e 

hoje” acerca da trajetória histórica da PCMG. Ali, utilizam como marco inicial da 

instituição o ano de 1808, quando da criação por D. João VI da Intendência Geral da 

polícia da Corte. Não reconhecemos que este seja o embrião da PCMG, como se 

pretendeu com o lançamento do livro no ano de 2008, marco do bicentenário dessa 

pretensa origem.  Considera-se muito mais plausível remontar o surgimento da 

instituição à Primeira República, quando em Minas Gerais coexistiam três tipos de 

forças policiais: a Guarda Civil, a Força Pública e o chefe de Polícia (FUNDAÇÃO 
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JOÃO PINHEIRO, 2008, p. 22). Por Força Pública, deve-se compreender o órgão que 

viria a constituir-se como a Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG. Já a Guarda 

Civil e o chefe de polícia, à época, desempenhavam atribuições que foram encampadas 

pelo que viria a se tornar a PCMG. A expressão “Polícia Civil
3
” teria aparecido 

oficialmente em um relatório de 1924, enviado pelo Governador à Assembleia 

Legislativa.  

Quanto à criação da Guarda Civil em Minas Gerais, pelo governador Francisco 

Antônio de Salles, esta ocorreu no ano de 1904, pela Lei n º 380, de 27 de agosto. À 

revelia da previsão legislativa, a implantação da instituição se deu apenas em 1910, 

após regulamentação pelo Decreto nº 2.654, de 13 de outubro de 1909. (FUNDAÇÃO 

JOÃO PINHEIRO, 2008, p. 62). Em 1912, o Decreto de nº 3.409 reorganizou o órgão 

e em seu artigo 26, contemplou uma reivindicação de seus partícipes: a instalação de 

uma escola na sede da corporação que se encarregasse de dar aos guardas formação 

profissional adequada à função, já que a leitura e a escrita já eram pré-requisitos para a 

admissão no quadro funcional. 

Contudo, o estudo dá conta de que tal pleito não tenha sido atendido 

cabalmente até 1925, quando há registo da criação de uma escola de educação 

primária, destinada à instrução dos guardas-civis, à época, com 33 alunos 

(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2008, p. 65). 

Naquele momento, as atribuições da Guarda Civil eram desempenhadas por 

gabinetes internos, que se dividiam em: Gabinete de Identificação e Estatística 

Criminal, Inspetoria de Veículos, Gabinete Médico-Legal e Gabinete de Investigações 

e Captura. Em paralelo, todas estas atribuições permanecem, hoje, a cargo da PCMG. 

Como bem delimitam os pesquisadores da Fundação João Pinheiro (2008) há 

certa confusão institucional quando buscamos a origem das instituições policiais 

brasileiras.  Neste trabalho, consideramos que para a análise que proporemos, basta 

que tenhamos em mente que a Guarda Civil, quando de sua criação, atuava em 

conjunto com o chefe de polícia, figura representativa da polícia judiciária, 

investigativa. Era responsável pelo policiamento ostensivo, pela fiscalização do 

                                                
3
 “O termo “civil” pode se referir à definição de sociedade civil em contraposição à sociedade 

primitiva, sem organização política e governos, ou em contraposição ao Estado, à sociedade 

política (BOBBIO, 1997). No caso da Polícia Civil, o termo refere-se ao que não é militar, 

uma distinção alicerçada no período republicano, coerente com a época, marcada pela 

ascensão dos militares na política brasileira, evidenciada na Proclamação da República, no 

Movimento Tenentista, na Revolução 1930 e no Golpe Militar de 1964 (CARVALHO, 1987; 

LESSA, 2001 apud FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2008, p. 21). 
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trânsito e por acompanhar o policial em suas diligências nas cidades de Juiz de Fora, 

Uberaba e Uberlândia (Fundação João Pinheiro, 2008, p. 107). 

A existência da Guarda Civil conferia à Polícia Civil o atributo de polícia 

autossuficiente, chamada de ciclo completo
4
, discussão extensa e que não cabe ser 

aqui desenvolvida, no entanto, importa apenas ressaltar a relevância de tal 

característica nas polícias modernas, atuantes no bojo de democracias bem 

desenvolvidas, que primam por uma polícia desmilitarizada.  

O marco da estrutura contemporânea da PCMG é a Lei nº 1.455, de 12 de maio 

de 1956, que tornou a chefia de polícia, que até então respondia apenas pela PCMG, 

responsável por toda a Secretaria de Estado de Segurança Pública - SESP. Para um 

órgão público não é pouco o avanço de ter como seu dirigente máximo aquele que 

também seria o responsável pela gestão dos assuntos daquela temática institucional, ou 

da pasta, como é comumente dito. Na prática, significava o encurtamento da 

burocracia estatal na resolução de problemas e nos pleitos. Se antes, era necessário 

formular as questões inerentes ao funcionamento do órgão para então ir até o dirigente 

máximo requerer soluções, agora, as demandas já seriam familiares justamente àquele 

que seria responsável por dar a última palavra. 

Tais mudanças deram força à modernização do Estado de Minas Gerais e por 

consequência, à estrutura das polícias mineiras. Para a PCMG, significou ganhar 

prestígio na ordem das questões relativas à segurança pública estadual.  

Assim sendo, o período compreendido entre 1956 a 1964 é tido como um 

momento de valorização e de consolidação de sua importância institucional no 

contexto da segurança pública mineira, permitindo a ela maior autonomia em suas 

deliberações. Quanto à Guarda Civil, a qual figurava como um departamento da 

PCMG, Dos anos de 1950 até 1964, a Guarda Civil passou por um movimento de 

valorização de aumento do prestígio social e institucional. E foi neste contexto que 

ocorreu a criação da escola. 

                                                
4
 “O ciclo completo de polícia acontece quando uma mesma instituição policial é responsável 

pelo registro e investigação do delito desde o momento da notícia crime até a acusação do 

suspeito pelo Ministério Público [...] Considerando o atual arranjo constitucional, esta 

metodologia de trabalho é inviável no Brasil, porque as nossas forças policiais sçai 

organizadas de acordo com atividades muito específicas, que segmentam as ações de 

prevenção e repressão dentro de polícias distintas.” (BEATO, Cláudio Chaves; RIBEIRO, 

Ludmila. Discutindo a reforma das polícias no Brasil. Porto Alegre: Civitas, v.16, n.4, 174-

204, out-dez. 2016). 
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Tem-se, porém, um abrupto processo de inflexão já a partir de 1964, com a 

ascensão dos militares ao poder e o estabelecimento de um regime militarizado, que 

julgou por bem a ruptura entre as atribuições policiais, conferindo à Polícia Militar – 

militarizada – todo o encargo do policiamento ostensivo. Isto, pois, a centralização de 

poder não se compatibilizava com a existência de uma terceira força policial, 

ostensiva, porém, desmilitarizada, logo, menos passível de controle pelo regime 

militar. A partir daí as finalidades das forças de segurança seriam revistas e adaptadas 

para melhor servir ao planejamento dos militares. 

A dinâmica de criação do Colégio Ordem e Progresso, por uma instituição 

policial se destaca em razão justamente do momento de sua consolidação, década de 

1960, contexto de rearranjo sócio-político vivido pela sociedade brasileira, o qual 

demonstrava severos reflexos na segurança pública e na organização das forças 

policiais.   

Destaca-se que iniciativas de cunho educacional no seio de organizações 

policiais não estão dentre as mais comuns. No Brasil, algumas instituições são 

tradicionalmente afetas às iniciativas de educação formal como, por exemplo, as 

igrejas, principalmente a católica, face sua maior expressividade numérica na trajetória 

histórica do país. Segundo Saviani, 

[...] para além da instituição familiar votada, pelas suas próprias 

características, ao exercício da educação espontânea, vale dizer, do 

trabalho pedagógico primário, encontramos instituições como 

sindicatos, igrejas, partidos, associações de diferentes tipos, leigas e 

confessionais, que, além de desenvolver atividade educativa 

informal, podem, também, desenvolver trabalho pedagógico 

secundário, seja organizando e promovendo modalidades específicas 

de educação formal, seja mantendo escolas próprias em caráter 

permanente. Nesse âmbito, as instituições que se destacam 

nitidamente entre as demais, são, sem dúvida, a Igreja e o Estado. 

(SAVIANI, 2005, p.5) 

  

Quais teriam sido, portanto, as motivações da Polícia Civil de Minas Gerais a 

levar a efeito a criação e manutenção de um empreendimento de educação escolar 

formal? 

Supõe-se que, de início, tenham sido afiançados pela liberdade assegurada à 

iniciativa particular no fornecimento de educação básica, nos termos do Art. 167 da 

Constituição Federal de 1946, no qual “O ensino dos diferentes ramos será ministrado 

pelos Poderes Públicos e é livre à iniciativa particular, respeitadas as leis que o 

regulem” e, contemplados pela lei geral da educação nacional nº 4.024/61, que após 



 

 

39 

 

anos de debates e embates foi apresentada na forma da primeira Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Brasileira. Também ela, a LBD de 1961, assegurou “liberdade de 

iniciativa particular de ministrarem o ensino em todos os graus”. 

A memória institucional
5
 dá conta de que a escola entrou em funcionamento no 

ano de 1962 (REGIMENTO INTERNO, 2012). Já a Lei nº 3.421, que regulamenta as 

atividades da instituição data de 04 de outubro 1965. Por meio das pesquisas 

documentais, localizamos no ano de 1963, aos 06 de novembro, a Lei nº 2.931 que 

conferiu caráter de utilidade pública à Associação “Ordem e Progresso”, dos Guardas 

Civis e Fiscais de Trânsito do Estado de Minas Gerais, com sede em Belo Horizonte. 

Um mês depois, a Lei nº 2.995, de 11 de dezembro de 1963, trouxe o reconhecimento 

da utilidade pública do Ginásio Ordem e Progresso do Instituto Cultural Ordem e 

Progresso Ltda. – Sociedade Cooperativa, com sede em Belo Horizonte. 

Consideramos pouco provável tratar-se de outras iniciativas de mesmo nome, na 

mesma instituição, de forma que, a inferência lógica é antes da inserção da escola à 

rede pública, o Colégio Ordem e Progresso, teve como pessoa jurídica a “Associação 

Ordem e Progresso”, dos guardas civis e fiscais de trânsito. Em sequência, teve 

reconhecido o funcionamento do nível ginasial na forma do Ginásio Ordem e 

Progresso, do chamado “Instituto Cultural” de mesmo nome. 

Ao reunir fragmentos, deparamo-nos com uma ponta solta, que precisa ser 

mencionada. Durante as pesquisas que realizamos no acervo de mensagens proferidas 

pelos governadores do estado à Assembleia Legislativa, eis que localizamos o trecho a 

seguir, datado de 1947, no discurso do governador Milton Soares Campos: 

C) ESCOLA DE POLÍCIA – Mereceu especial atenção o 

restabelecimento da Escola de Polícia e a criação junto à mesma 

de uma classe para ensino primário. 

Para sua melhor instalação foi destinado o prédio à rua  Bernardo 

Guimarães, antiga residência dos Chefes de Polícia. Ali 

funcionarão a Escola ―Desembargador Rafael Magalhães‖, 

destinada aos policiais, em geral, e a Escola ―Tiradentes‖, para o 

ensino de menores e preparo dos candidatos à primeira. 

Releva acentuar que o Decreto-lei nº 2.147 torna obrigatória a 

frequência e habilitação na Escola de Polícia daqueles que queriam 

realizar a carreira de investigador.  Haverá no estabelecimento 

cursos especializados para todos os policiais, o que bem demonstra a 

preocupação de prepará-los para o desempenho esclarecido e 

consciente de sua delicada missão. (MENSAGEM apresentada à 

Assembleia Legislativa em sua sessão ordinária de 1947, pelo 

governador Milton Soares Campos. 1947. ALMG. Grifos nossos). 

                                                
5
 Explicitamos que temos adotado como referencial de memória institucional aquilo que a 

própria instituição produziu na forma de reunião de informações sobre si mesma. 
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Está posto diante de tal fala o seguinte cenário: a Polícia Civil naquele ano de 

1947, reestabelecia o funcionamento da Escola de Polícia Desembargador Rafael 

Magalhães, equivalente à atual Academia de Polícia Civil, de mesmo nome, 

comumente chamada ACADEPOL. Conforme previsão da Lei nº 2.147 de 1947, todos 

os candidatos à carreira de investigador deveriam antes de entrarem em exercício, 

concluir os estudos técnicos que os preparariam para o desempenho das funções. 

O que salta aos olhos é a menção à “Escola Tiradentes”, a qual funcionaria 

juntamente com a Escola de Polícia, destinada “ao ensino de menores e preparo dos 

candidatos” à carreira policial. 

A isto, acrescente-se que o local destinado para a instalação das escolas – tanto 

a Escola de Polícia Desembargador Rafael Magalhães como a Escola Tiradentes - foi 

justamente a então residência dos Chefes de Polícia, situada na Rua Bernardo 

Guimarães, local que viria abrigar o Colégio Ordem e Progresso até sua transferência 

para o bairro Gameleira, no ano de 1998. 

A conclusão lógica é que a Polícia Civil criou em 1947 a escola que carreava o 

nome do Alferes Tiradentes, sendo, portanto, pioneira na implantação do ensino básico 

em uma instituição policial em Minas Gerais. Em seguida, logo em 1949, a Polícia 

Militar apresentou uma iniciativa paralela – Ginásio Tiradentes da Polícia Militar, e 

talvez por isso, a ênfase dada à vinculação institucional, como quem diz “esse é da 

Polícia Militar, o outro, não”. A Escola Tiradentes, consistia em uma “classe para 

ensino primário”, segundo palavras do Governador Milton Campos. Já a iniciativa da 

Polícia Militar, destinava-se ao ensino nas séries ginasiais, para a época, ensino 

secundário.  

Neste ponto, parece-nos importante situar o leitor quanto ao debate teórico 

existente sobre determinadas escolas que alicerçam suas identidades sob a égide de 

serem “escolares exemplares”, diferenciadas das demais. E foi justamente por 

apreendermos esse sentido de diferenciação que fixamos nossos olhares sob a Escola 

Estadual Ordem e Progresso. 

Na apresentação do livro Tempo de cidade, lugar de escola. História, ensino e 

cultura escolar em “escolas exemplares”, os autores destacam que, ao longo de suas 

pesquisas, uma hipótese principal permeou suas reflexões acerca de escolas 

consideradas exemplares, a qual se resume na premissa de que, 
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essas escolas teriam sido não apenas referência de qualidade e de 

formação, mas também consideradas “escolas exemplares” por 

estarem ligadas à própria identidade cultural dos grupos sociais que 

se expressavam como “elites” nessas cidades em momentos 

históricos específicos (PESSANHA; GATTI JÚNIOR, 2012). 

Diante dessa explicação inicial observamos que, de fato, o Colégio Ordem e 

Progresso guardou essa característica - estar ligada à identidade cultural de um grupo 

social específico, os policiais. Ao longo de nossa pesquisa, fomos, por pessoas que 

tomaram conhecimento de nossos questionamentos, atentadas para que uma das 

possíveis motivações para a criação do Colégio Ordem e Progresso tenha sido certo 

“espírito de disputa” com a instituição policial militar, o que encontra ressonância ao 

nos depararmos com a hipótese de que a primeira, entre 1947 a 1949, ter fomentado 

um espaço educacional nominado Escola Tiradentes. 

Portanto, consideramos que seja importante remontarmos ao contexto e aos 

primeiros desdobramentos da iniciativa educacional encabeçada pela Polícia Militar de 

Minas Gerais, em razão de ter sido, certamente, um elemento presente na ambiência 

que favoreceu a criação de nosso objeto de pesquisa, o Colégio Ordem e Progresso. 

Segundo consta do histórico de criação do Colégio Tiradentes da Polícia 

Militar de Minas Gerais, este teve como fundador o então oficial Tenente Argentino 

Madeira, que serviu à Polícia Militar de Minas Gerais em Belo Horizonte a partir de 

1946. Madeira cursou a Faculdade de Filosofia e a partir daí levou a efeito a proposta 

de criar um ginásio destinado aos servidores da Polícia Militar e seus dependentes, tal 

qual o objetivo propugnado para o Colégio Ordem e Progresso, da Polícia Civil. 

Em 1949, tal proposição toma forma, com a promulgação da Lei nº 480 de 10 

de novembro de 1949, pelo então governador Milton Soares Campos, que cria o 

“Ginásio Tiradentes da Polícia Militar”. Suscitamos que, nesse primeiro momento, a 

demarcação da vinculação institucional se fez necessária justamente pela iniciativa 

anterior da Guarda Civil, de criação da Escola Tiradentes, dentro da Escola de Polícia 

Desembargador Rafael Magalhães - ACADEPOL. Já em 1951, foi convertido em 

“Colégio Tiradentes”, não deixando de nos conduzir a reflexão de que, naquele 

momento, 1951, a Guarda Civil tenha descontinuado as atividades da Escola 

Tiradentes, não citada em nenhum outro relato ou documento. Mais tarde, por força da 

Lei Estadual nº 4.941 de 12 de setembro de 1968, torna-se “Colégio Tiradentes da 

Polícia Militar”, já em outro contexto político, no qual é possível que destacar sua 
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pertença a um núcleo social militar se apresentasse como uma declaração até mesmo 

político-ideológica. 

Em 1962, durante mensagem apresentada à Assembleia pelo então governador 

José Magalhães Pinto, o conceito com o qual a educação é tratada, na instituição foi 

por ele reverenciado: 

O ENSINO NA POLÍCIA MILITAR 

Em consonância com plano estabelecido pela Polícia Militar, os 

candidatos a ingresso na Corporação foram submetidos a testes 

destinados a avaliar seus conhecimentos primários, o que se 

consagrou também como processo de triagem intelectual. Ainda 

como recrutas e, posteriormente, como soldados, tais homens 

frequentam regularmente os bancos escolares, durante o período de 

instrução dos corpos de tropa ou em estabelecimentos de ensino 

primário do Estado. 

Nas escolas regimentais das unidades, através de aulas ministradas 

por oficiais, elevou-se o nível de conhecimentos elementares 

(Português, Aritméticas, História, Geografia) do soldado. Por outro 

lado, promoveu-se, nas escolas regimentais de diversos batalhões, a 

preparação de candidatos ao Curso de Formação de Sargentos, com 

reais resultados. 

As bibliotecas receberam o maior incentivo, mediante a aquisição de 

livros didáticos, obras literárias, coleções de clássicos e manuais 

técnicos. 

Estimulou-se a frequência às bibliotecas, encarecendo-se à tropa, por 

meio de palestras e preleções, a importância da boa leitura no 

aprimoramento da educação do indivíduo, do que lhe advém o valor 

perante seus pares. 

No Departamento de Instrução, unidade-escola da Milícia, onde se 

formam e se aperfeiçoam os quadros, foi registrado um total de 

10.406 aulas. (MENSAGEM apresentada à Assembleia Legislativa, 

na abertura de sua sessão ordinária de 1962, pelo governador José 

Magalhães Pinto. 1962. ALMG. Grifos nossos). 

 

Ganha destaque, aqui, a vertente educacional na instituição responsável pela 

formação técnico-profissional dos egressos. 

Em seguida, menciona os esforços envidados pela Polícia Militar de Minas 

Gerais com a educação básica: 

O Colégio Tiradentes, para acolher todos os alunos admitidos em 

1961, teve de alojar doze turmas no prédio primitivamente destinado 

a servir de quartel do Batalhão de Guardas e onde hoje está prevista 

a instalação definitiva do educandário da Polícia Militar. 

Matricularam-se, nas diversas classes dos cursos ginasial e 

científico, 1.330 alunos, número que se elevou a 1.500 com a 

abertura, no mês de agosto, do curso de admissão. 

Diante da fase de extraordinário progresso por que vem 

passando o estabelecimento, projeta-se a construção de novo 

prédio, dotado de maior capacidade e tecnicamente aparelhado 

para ministrar os cursos científico, clássico, normal, técnico de 
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contabilidade, ginasial, básico, primário, jardim de infância, e 

profissionais (mecânico, eletricidade, rádio, televisão, música, 

corte e costura, arte culinária). 

A Fazenda Guarani, que tantos benefícios tem proporcionado à 

região em que se localiza, complementa sua obra educativa com a 

Escola Rural Primária e com o Jardim da Infância, em plena 

atividade. 

O Grupo Escolar Tiradentes, situado nos terrenos do Quartel do 

Oitavo Batalhão de Infantaria, em Lavras, funciona com grandes 

benefícios para as famílias dos militares, o mesmo ocorrendo com 

relação à Escola da Vila Militar do Sétimo Batalhão, em Bom 

Despacho. [...] Com mais de 1.500 alunos, o colégio Tiradentes 

reclamava instalações maiores. Ordenamos providências para a 

construção de mais dez salas de aula, já concluídas e entregues ao 

uso. Convém frisar que se acha aprovado o Plano de construção do 

educandário, destinado a torna-lo, no futuro, um dos maiores 

colégios do Brasil, uma vez que poderá, manter cerca de 3.500 

alunos e vários cursos. (MENSAGEM apresentada à Assembleia 

Legislativa, na abertura de sua sessão ordinária de 1962, pelo 

governador José Magalhães Pinto. 1962. ALMG. Grifos nossos). 

 

A fala pode dar a ver apenas um prognóstico otimista numa primeira visada. 

Porém, não nos escapa a consideração de que a percepção do sucesso da iniciativa 

educacional dos militares tenha tornado improrrogável que iniciativa semelhante 

tivesse lugar na PCMG. Isto, pois, podemos colocar em perspectiva que, os discursos 

geralmente eram realizados nas sessões de abertura dos trabalhos anuais e consta que o 

Colégio Ordem e Progresso iniciou suas atividades em maio de 1962.  

Fato é que, diante do número de alunos atendidos pelo Colégio Tiradentes – 

1.500 em 1962 e o planejamento apresentado fica evidente a perspectiva de avanço da 

PMMG no segmento educacional, dando mostras de que a ampliação do atendimento 

já estava no horizonte organizacional. 

Parece-nos, assim, que o Colégio Tiradentes possa ter servido de balizador 

para as requisições envolvendo o Colégio Ordem e Progresso. A considerarmos, por 

exemplo, que, no ano de 1964, o Colégio Tiradentes passa a ocupar sede própria 

dentro das instalações destinadas ao Departamento de Instruções, localizado no bairro 

Santa Tereza, junto à Praça Duque de Caxias, em Belo Horizonte, feito também 

alcançado pelo Colégio Ordem e Progresso, no ano seguinte. 

Tomamos como marco de início das atividades o ano de 1962 conforme 

informa o Regimento Escolar, concebido em dezembro de 2012 juntamente como o 

PPP,  

A Escola foi criada por decreto em 1962 e, assegurada prioridade de 

vagas e matrículas aos filhos dependentes de Policiais Civil através 
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da Lei nº 3.421 de 04 de outubro de 1964. (ESCOLA ESTADUAL 

ORDEM E PROGRESSO, Regimento Escolar, 2012). 

          

Menciona-se a criação da escola em 1962 por meio de decreto, no entanto, nenhuma 

pesquisa afiança que tenha havido o reconhecimento legal das atividades da escola 

antes do ano de 1965. Fato inconteste é que há registros do pleno funcionamento da 

escola no ano de 1963. Quanto a isso não restam dúvidas, já que localizamos vestígio 

que permitiram este cotejamento na forma de livro de ponto, como anteriormente 

informado. 

   O mesmo Regimento Escolar (2012) narra que as verbas destinadas ao 

funcionamento da escola seriam tributárias da cota orçamental do Departamento da 

Guarda Civil da Secretaria de Estado de Segurança Pública. Aventa-se que o custeio 

do funcionamento da escola nesse primeiro momento pode ter tido contrapartidas de 

particulares, ao que tudo indica, na forma da Associação Ordem e Progresso e do 

supracitado Instituto Cultural Ordem e Progresso, os quais tiveram o reconhecimento 

da utilidade pública justamente no ano de 1963. Parece-nos aqui que a Associação 

Ordem e Progresso, criada no final dos anos 1950 tenha sido a responsável pelos 

arranjos iniciais que permitiram ao Colégio Ordem e Progresso iniciar suas atividades. 

Sabe-se que à frente dos esforços para criação da escola para atendimento de guardas e 

policiais civis e seus familiares estavam dois delegados: José Resende de Andrade e 

José Spártaco Pompeu. A Associação dos Delegados da Polícia Civil de Minas Gerais 

- ADEPOL indica
6
 que o delegado José Resende de Andrade ocupou o cargo de 

presidente daquela associação entre os anos de 1963 a 1965, justamente o período de 

consolidação das atividades escolares do Colégio Ordem e Progresso.  Assim, o 

raciocínio indiciário, proposto por nós, permite-nos considerar que, em sendo 

apontado o Delegado José Rezende como presidente da Associação de Delegados de 

Minas Gerais – ADEPOL no ano de 1963 podemos considerar que sua denominação 

inicial tenha sido Associação Ordem e Progresso, e que ela tenha sido a mantenedora 

do Colégio Ordem e Progresso, fazendo parte da iniciativa o também citado Instituto 

Cultural Ordem e Progresso. 

A possibilidade de ratificação de tal raciocínio está condicionada ao contato 

com a atual Associação dos Delegados da Polícia Civil de Minas Gerais – ADEPOL. 

No entanto, todas as tentativas de aproximação com a entidade foram infrutíferas. Não 

                                                
6
  Disponível em < https://www.delegados.org.br/cronologia-presidencial >.  Acesso em 06 de 

jan. de 2017. 

https://www.delegados.org.br/
https://www.delegados.org.br/
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deixamos de considerar que, talvez, a própria ADEPOL desconheça tais elementos. 

Pelo menos, ao que se nota no registro histórico por eles mantidos no site da entidade, 

não há qualquer referência a existência de alguma iniciativa educacional ao longo de 

sua trajetória. 

Este cenário pouco clarificado por ter tido seus impactos quando do início das 

atividades da escola. Pautando-nos ainda no histórico contido no Regimento Escolar 

(2012), nota-se que o funcionamento da escola iniciou-se de forma precária, ocupando 

espaços cedidos e nem sempre adequados à finalidade educacional. O primeiro 

endereço da escola teria sido na Rua da Bahia, n. 1935, com curso de admissão ao 

Ginásio destinado aos filhos dos policiais de ambos os sexos, contando com uma 

turma de 28 alunos, isso, no ano de 1962, já que, mencionam que, no ano de 1963, foi 

transferida para Rua Tupis, 51, com a primeira série ginasial e curso de admissão pela 

manhã. À noite, funcionou na sede do Grupo Escolar Dom Pedro II
7
, com primeira 

série do ginásio e curso de admissão, atendendo aos Guardas Civis, Fiscais de Trânsito 

e também aos filhos maiores destes. 

Em 1964, passou a funcionar no prédio do Colégio Arquidiocesano, na 

Avenida Augusto de Lima, no Barro Preto, com o curso ginasial completo nos 

períodos da manhã e noite.  De fato, por meio da análise dos livros de ponto percebe-

se que os esforços pedagógicos eram empreendidos por um grupo de professores – 

todos homens, revezando-se na ministração de aulas pela manhã, e a partir de março 

de 1964, no período noturno. 

Segundo o Regimento Escolar “em 1965, [a escola] vai para o prédio do 

Edifício JK, na Rua dos Guajajaras, onde funcionou precariamente, como Ginásio da 

Guarda Civil.” (2012, p. 05). Tal nomenclatura não foi localizada em nenhum outro 

documento. No entanto, é crível que tenha sido um nome adotado como forma de 

diferenciação entre a iniciativa educacional da Polícia Civil – na forma da Guarda 

Civil, e a iniciativa educacional da Polícia Militar, como já citada, iniciada no ano de 

1949 e denominado Ginásio Tiradentes da Polícia Militar. 

                                                
7
 Quando da criação do Colégio Ordem e Progresso, o Grupo Escolar Dom Pedro II já 

funcionava no endereço em que hoje funciona como Escola Estadual Dom Pedro II, à Avenida 

Alfredo Balena, bairro Funcionários – BH, sede que passou a ocupar ainda em 1931. Belo 

Horizonte Foto Blog. Disponível em http://belo-

horizonte.fotoblog.uol.com.br/photo20140502170840.html. Acesso em 08 de novembro de 

2018). 

http://belo-horizonte.fotoblog.uol.com.br/photo20140502170840.html
http://belo-horizonte.fotoblog.uol.com.br/photo20140502170840.html
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A ênfase dada às nomenclaturas pelas instituições policiais a que as escolas se 

vinculavam pode estar relacionada com possível pressão que à PCMG tenha sido 

infringida. A utilização da menção ao Alferes Tiradentes, patrono dos militares, para 

dar nome a uma escola de uma instituição civil já é, em si, causa de estranheza. Não se 

sabe, porém, se, quando da criação do Colégio Tiradentes no ano de 1949, a PCMG 

teve que abdicar da utilização da referência da Escola Tiradentes ou se, em algum 

momento entre sua criação em 1947 e 1949, a escola não tenha deslanchado. Caso 

contrário, não localizaríamos no ano de 1962, o esforço, que é por nós perscrutado, de 

reimplantar-se uma escola de educação básica para os policiais e seus filhos menores, 

também pensando na futura conversão de alunos em policiais, materializado com a 

criação do Colégio Ordem e Progresso.  

Em seu ressurgimento, não poderiam mais utilizar o nome derradeiro, mas 

adotam outro que igualmente remete ao mundo dos militares – mesmo sendo uma 

instituição civil - Ordem e Progresso, máxima positivista impressa na bandeira quando 

recém-nascida a República Federativa Brasileira, em 1889, inaugurando sua fase 

conhecida por República da Espada, por ter o país sido governado por marechais que 

sucederam Dom Pedro II após a derrocada da monarquia. 

Tendo em mente o cenário reconstruído até o momento, continuamos a 

apresentar ao leitor as mudanças ocorridas no Colégio Ordem e Progresso (ou, Ginásio 

da Guarda Civil, por considerarmos que seja a mesma entidade) durante o ano de 

1965. A primeira delas, já apresentada, diz respeito à sua estrutura física, feito que 

consideramos possível face a avocação da premente necessidade por parte do  

Delegado Valdir Leite Pena, na função de chefe da Guarda Civil. Interrompeu-se 

assim a saga da escola por um espaço físico, já que, nos primeiros dois anos de seu 

funcionamento as condições materiais foram precárias e incertas, tendo funcionado em 

prédios cedidos por outras unidades escolares, em igrejas e até em instalações de 

prédio públicos sem qualquer estrutura para acolher atividades pedagógicas, como o 

caso do prédio JK. 

A obtenção de uma sede teve impacto determinante na trajetória da escola, 

certamente, refletindo sobre a dinâmica daquela unidade escolar. Ali, no prédio da Rua 

Bernardo Guimarães, a escola desenvolveu suas atividades por mais de 30 anos. 

Construção imponente, situada na interseção de duas importantes vias para capital 

mineira - Rua da Bahia e Rua Bernardo Guimarães - dentro dos limites da Avenida do 

Contorno e no coração do bairro Funcionários, o qual havia sido pensado pela 
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comissão construtora da nova capital como o espaço para acolher os funcionários 

públicos, como parte de um plano de distribuição territorial que pretendeu segmentar 

os âmbitos de convívio na capital mineira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Google Maps, acesso em 07 de junho de 2017. 

 

O espaço social ocupado pela escola no contexto da cidade foi, certamente, um 

importante elemento conformador da memória. As lembranças evocadas da escola 

como um locus de ordem e de difusão de certa ordem almejada têm muito dos 

resquícios dos anos vividos pela instituição enquanto esteve alocada naquele espaço 

privilegiado na cena da cidade, próximo da vida política e social da capital mineira. 

Neste prédio, o Colégio Ordem e Progresso funcionou até 1998, quando 

transferiu-se para a atual sede da escola, no bairro Nova Gameleira. 

O prédio, antigo Palacete Antonini, leva o nome de seu antigo proprietário, 

Comendador Carlo Antonini, responsável pela terraplenagem na construção da Praça 

da Liberdade. Posteriormente, destinou-se a ser a sede da Guarda Civil, o que explica 

sua cessão para sediar as atividades do Colégio Ordem e Progresso. 

 

 

 

 

Imagem 2. Mapas situando a escola e a localização do bairro Funcionários no contexto 

da cidade de Belo Horizonte – MG 
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Imagem 3. Fachada da sede da escola entre 1965 e 1998 

 

Fonte: Disponível em https://br.pinterest.com/pin/433401164118852348/, acesso em 07 de 

junho de 2017. 

  

 

Imagem 4. Pátio interno da escola na década de 1990 

 

 

Fonte: Site Cyber Polícia. Disponível em http://www.cyberpolicia.com.br/orgaos-

operacionais/387-colegio-ordem-e-progresso. Acesso em 04 de novembro de 2018. 

https://br.pinterest.com/pin/433401164118852348/
https://br.pinterest.com/pin/433401164118852348/
http://www.cyberpolicia.com.br/orgaos-operacionais/387-colegio-ordem-e-progresso
http://www.cyberpolicia.com.br/orgaos-operacionais/387-colegio-ordem-e-progresso
http://www.cyberpolicia.com.br/orgaos-operacionais/387-colegio-ordem-e-progresso


 

 

49 

 

 

 

 

 

Imagem 5. Biblioteca da escola na década de 1990 

 

Fonte: Site Cyber Polícia. Disponível em http://www.cyberpolicia.com.br/orgaos-

operacionais/387-colegio-ordem-e-progresso. Acesso em 04 de novembro de 2018. 

 

Para além da mudança física que permitiu que a escola se situasse na sua 

relação com a cidade, ocorre no mesmo ano uma significativa mudança legislativa na 

forma da Lei nº 3421 de 04 de outubro de 1965, a qual “dispõe sobre o funcionamento 

do Colégio Estadual “Ordem e Progresso”. Nela consta que a Secretaria de Estado de 

Segurança Pública manterá em funcionamento, integrado com o Departamento da 

Guarda Civil - de onde sairá a verba para seu custeio - um estabelecimento de ensino 

médio, que se denominará Colégio Estadual Ordem e Progresso. Fica estabelecido que 

a escola contará com quadro de 15 (quinze) professores, 4 (quatro) cargos de inspetor 

de alunos e 4(quatro) serventes. Destaca-se na lei a previsão de que “as vagas serão 

destinadas preferencialmente aos filhos dos servidores que exercem atividades 

http://www.cyberpolicia.com.br/orgaos-operacionais/387-colegio-ordem-e-progresso
http://www.cyberpolicia.com.br/orgaos-operacionais/387-colegio-ordem-e-progresso
http://www.cyberpolicia.com.br/orgaos-operacionais/387-colegio-ordem-e-progresso
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policiais inerentes aos cargos da Polícia Civil do Estado”. (MINAS GERAIS, Lei 

3421, de 04/10/1965). 

Consideramos, quanto a este ponto, relevante dar destaque a algumas questões. 

A primeira delas diz respeito ao fato de o nome da escola converte-se em Colégio 

Estadual Ordem e Progresso, registrando-se que a verba para o provisionamento de 

suas despesas seriam destinadas pela Secretaria de Estado de Segurança Pública, por 

meio da Guarda Civil. Dessa forma, quanto à manutenção das condições materiais 

básicas de existência da escola, tem-se sua vinculação à estrutura formal e normativa à 

rede pública estadual da Secretaria de Educação de Minas Gerais – SEE/MG, 

adquirindo assim uma condição técnica-administrativa sui generis, uma vez que se 

encontrava vinculada a duas secretarias: a parte técnica, sob a orientação da Secretaria 

de Estado da Educação e a parte administrativa inserida dentro do sistema operacional 

da Secretaria de Estado de Segurança Pública de Minas Gerais, portanto constituindo-

se de um órgão de educação de funcionamento misto e de competência integrada. 

(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO, Projeto Político Pedagógico, 

2012).  

Outro ponto é o esmaecimento da finalidade de dar formação ao policial, como 

previsto em outros momentos nos quais a criação da escola foi defendida (a exemplo 

da reivindicação ocorrida nos anos de 1920). Talvez seja esse um reflexo do processo 

de modernização vivenciado tanto pela Guarda Civil como Polícia Civil, ao longo dos 

anos de 1956, que culminou em uma seleção um pouco criteriosa quanto aos aspectos 

formativos do candidato à carreira de policial civil. 

Dentre as reflexões possíveis a partir deste movimento que integrou o Colégio 

Ordem e Progresso à rede estadual, tornando-o Colégio Estadual Ordem e Progresso, 

temos a presença de um movimento que consideramos chamar autonomia-

diferenciação-convergência.  Para explicitarmos esta tríade fazemos a digressão a 

seguir. A partir de 1965 a escola passou a integrar o sistema de educação estadual. No 

entanto, o primeiro registro de inspeção escolar por parte da SEE-MG ocorreu em 19 

de agosto de 1968, conforme se verifica por meio do “Livro de visita de inspetor – 

1968 a 1972”.  

Belo Horizonte, 19 de agosto de 1968. 

1ª Visita ao Colégio Estadual “Ordem e Progresso” 

Diretor José Spártaco Pompeu – Registro será apresentado na 

próxima visita. 

 Vice Diretor – Syllas Agostinho Ferreira-Registro nº 6447 – MEC 

Secretária – Nilde Gonçalves Viana – Registro em andamento 
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(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO. Livro de Visita 

de Inspetor, 19 de agosto de 1968. Grifos nossos). 

 

 

Naquela oportunidade, o diretor não apresentou, por razão não explicitada, seu 

registro de diretor, sendo enfatizado pela inspetora – Dora Borges Pereira – que na 

próxima visita, o registro seria verificado. A inspetora fez constar no relatório de visita 

que, assim como o diretor, a secretária da escola, Nilde Gonçalves Viana, também não 

tinha o registro em mãos, tendo, contudo, dado entrada no pedido, que estava em 

andamento.  

Questiona-se: por que, ao longo de seis anos do efetivo início das atividades 

escolares, a escola não havia recebido qualquer visita de inspeção escolar ou apenas 

tais visitas não teriam sido objeto de registro? Ao que parece por meio da análise dos 

termos de visita, esta sujeição aos mecanismos de controle estabelecidos pela SEE-

MG na forma das inspeções nem pareciam constituir razão de preocupação para os 

dirigentes da escola ou da Polícia Civil. A própria visita inicial foi registrada em uma 

folha de papel a parte posteriormente colada ao livro, pois, como registrado em um 

tópico denominado “Advertência”, foi solicitada “providência na aquisição de um 

Livro de Visita”, como verificado na transcrição do termo da primeira visita: 

 

Aspectos gerais 

Aspecto físico – O colégio possui aspecto físico regular funcionando 

num prédio adaptado, numa construção antiga porém aceitável. 

Instalações sanitárias pequenas e deficitárias; Mobiliário, em certas 

classes, condenado pedagogicamente. 

Falta de extintor de incêndio. 

Biblioteca pequena e pobre mentalmente. 

Laboratórios em construção 

Advertência – Foi pedido pela inspetora: 

a) Providencias qto ao extintor de incendio 

b) Providencia quanto ao registro da Secretaria 

c) Regimento interno que deverá ser expedido em 2 vias 

d) Providencia na aquisição de um Livro de Visita 

Observações: A parte pedagógica será vista na próxima visita ao 

estabelecimento. 

Será visto também o registro do Diretor. 
Dora Borges Pereira 

(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO. Livro de Visita 

de Inspetor, 19 de agosto de 1968. Grifos nossos.) 

 

Face à aparente despreocupação por parte da escola quanto ao atendimento de normas 

básicas, quais sejam os registros dos funcionários administrativos ou mesmo a 

inexistência do Termo de Visita, requerido para estar à disposição dos inspetores 
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escolares, não nos parece que estas inspeções rotineiras tivessem sido realizadas em 

momentos anteriores.  

Estão presentes os elementos que caracterizam aquilo que compreendemos 

como sínteses da autonomia e do sentido de diferenciação evocados pela escola. Ao 

diretor José Spártaco Pompeu coube, por muito tempo, o estabelecimento de regras 

próprias de funcionamento da instituição, sem que nenhum órgão superior lhe 

constrangesse a enquadrar-se em um grupo normativo. Entende-se que, a despeito de 

estar inserida no âmbito da PCMG, esta, pouco lhe indagasse acerca das atividades 

desempenhadas. O que não chega a surpreender, uma vez que é suposto que uma 

instituição policial preocupe-se com questões relativas à sua atividade fim, no 

máximo, com as atividades que garantem a subsistência e execução dessa finalidade 

essencial. Esse pressuposto não se aplica a uma escola que funcione dentro dessa 

estrutura policial. Por isso, é razoável pensar que Pompeu, enquanto diretor gozou 

sempre de muita liberdade na condução da escola.  

No entanto, esta autonomia passou a estar subordinada, a partir de 1965, à 

SEE-MG. Passam a ter que lidar com normas amplas, para gestão de uma rede de 

educação em termos genéricos. Não há previsão de salvaguarda para determinadas 

escolas que se considerem “diferenciadas”. As admoestações da inspetoria de 

educação se mostram no sentido de trazer aquela unidade para as práticas comuns do 

todo educacional. Isto, pois, tendo em vista sua gênese autônoma, suas regras também 

se davam até ali, em razão de si mesma.  

O registro da visita seguinte, ocorrida em 9 de setembro, traz logo no início de 

seu relatório a informação sobre o número do registro do diretor José Spártaco 

Pompeu – Registro nº67 do MEC. Portanto, é possível que quando da primeira visita 

Pompeu apenas não o tenha apresentado, porém, tendo-o há muito se partimos do 

pressuposto que fossem os registros emitidos em sequência, tendo em vista a 

observação de que o registro do vice-diretor Syllas foi realizado sob o número 6447, 

enquanto que o do diretor, apresenta o número 67.  

2  Visita ao Colégio Ordem e Progresso 

Diretor: José Spártco Pompeu – Registro nº 67 – MEC 

 

Belo Horizonte, 9 de setembro de 1968. 

José Spártaco Pompeu – Diretor 

Dora Borges Pereira – Inspetora 

(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO. Livro de Visita 

de Inspetor, 9 de setembro de 1968) 
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Já em relação ao registro da secretaria, por meio do qual obtinha da SEE-MG a 

autorização para exercer aquela atividade, nota-se que a inspetora Dora Borges Pereira 

reforça o pedido na visita realizada em 30 de outubro de 1968.  

 

3ª Visita ao Colégio Estadual “Ordem e Progresso” 

d) Que a secretaria atenda com a máxima urgência o pedido da 

Inspetora quanto ao seu registro. 

 

Belo Horizonte, 30 de outubro de 1968. 

Nilde Gonçalves Viana – Secretaria 

Dora Borges Pereira – Inspetora 

(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO. Livro de Visita 

de Inspetor, 30 de outubro de 1968) 

 

Na visita realizada em outubro, destacamos que a inspetora acompanhou “A 

elaboração do Relatório dos trabalhos anuais de 1967”, mais um indicativo que 

anteriormente, as inspeções não vinham ocorrendo, não implicando, porém, que a 

Secretaria cobrasse os resultados pretéritos. A quinta visita confirma a impressão 

formulada ao registrar em 29 de novembro de 1968 “Nota: o Colégio não possuía 

inspetoria em 1967” (Escola Estadual Ordem e Progresso – Livro de Visita de 

Inspetor, 29 de novembro de 1968). 

Muitos desses elementos constantes nos termos são os fragmentos que 

contribuem para a reconstrução indiciária da trajetória histórica da instituição. Por 

exemplo, ainda na segunda visita de inspeção escolar, do mês de setembro, a inspetora 

Dora Borges Pereira, destacou que assistiu aulas, conferiu o quadro de professores e 

ainda analisou o conteúdo didático das aulas, ponderando acerca deles com o diretor, 

como também com os professores.  

 

Foi visto e comentado nesta visita: 

1. – Relação do Quadro de Professôres (sic) e seus respectivos 

registros, autorizações, licenças (a relação vista segue anexa a este 

“Termo de visita”) 

2. Foram assistidas duas aulas: Uma de Português cujo Prof. Sr. 

Júlio Melo, autorizado e acadêmico da Faculdade de Filosofia BHte; 

outra de Moral e Cívica lecionada pela Profa. Cléa Alves Pinto, 

licenciada pela FAFI. 

O teor didático das aulas foi comentado com o Sr. Diretor e com 

cada professor em particular. Foi notado o pequeno interesse e 

participação na aula de Português como na aula de Moral e Cívica, 

embora o assunto tratado fosse da escolha dos alunos na cadeira de 

M. e C. 
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(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO. Livro de Visita 

de Inspetor, 9 de setembro de 1968) 

 

Na quarta visita da inspetora Dora, realizado aos 09 de novembro de 1968, é 

mencionado que foi por ela verificado o “arquivo morto”, com as pastas de alunos que 

haviam se desligado da escola. E que estavam em ordem. Portanto, este é um 

indicativo de que a escola dispunha de um arquivo que congregasse as informações 

pretéritas de alunos, sendo possível que tenha sido preservado. Contudo, em razão da 

já discutida dificuldade no franqueamento do acesso às informações nas instituições 

policiais – ainda que se trate de uma instituição educativa, não foi possível lançarmos 

mão desses importantes registros. Quanto ao “arquivo vivo” existem apenas “:” 

seguidos de trecho em branco. Nunca se saberá com o que a inspetora se deparou ao 

solicitar à secretária Nilde que apresentasse o arquivo dos alunos naquele momento 

matriculados. Uma das muitas lacunas com as quais o historiador precisa lidar.  

Durante o ano de 1968, entre os meses de agosto e dezembro, a escola 

recebeu praticamente uma visita de inspeção por mês. No ano de 1969, a primeira 

visita do ano ocorreu em abril.  

Examinamos nesta visita: 
1. Reformas físicas no prédio do Colégio 

2. Matrículas efetuadas em 1969 

3. Relação do corpo docente contratado no Colégio  

4. Verificação da existência de orientação educacional 

 
Observações 
a. As mudanças físicas sofridas no Edifício são notáveis. Nota-

se agora a existência de mais 2 salas de aula, chuveiros (4) para 

Educação Física, sala de orientação educacional 

b. Conversei com a Orientadora Educacional sobre o trabalho a 

ser realizado no Colégio visando maior índice de promoção 

c. O corpo docente, exceto o prof. De química, se acha em 

condição legal. 

(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO. Livro de Visita 

de Inspetor, 10 de abril de 1969) 

 

 

Nela, vários aspectos ficam explicitados: o investimento nas instalações físicas 

da instituição, tendo as alterações sido consideradas “notáveis”, o acatamento das 

condições de contratações de professores dentre aqueles que possuam autorização 

legal para lecionar – fossem licenciados ou autorizados mediante submissão ao exame 

de suficiência. Ao longo do ano de 1969, percebe-se que as visitas foram mais 

esparsas e menos inquisitivas.   

Já o ano de 1970 apresenta outros interessantes indícios do movimento de 
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autonomia-diferenciação-convergência.  Naquele ano a primeira visita da inspetora 

Dora Borges Pereira ocorreu no mês de junho e, prontamente, perceber-se, um tom 

mais severo em suas ponderações:  

 

 

Visita Oficial ao Colégio Estadual “Ordem e Progresso” 

Estive presente a êste Colégio em visita oficial. (sic) 

Verifiquei o “livro de pontos” dos professôres. Relacionei os 

professôres que lecionam de manhã e a tarde. O objetivo seria 

verificar também suas pastas com a devida documentação. Isto não 

foi feito porque as mesmas não estavam a disposição e a 

atendente (Conceição) não teve condições de liberá-las. Os 

planos de curso também não puderam ser vistos. 

Recomendação – recomendo ao Sr. Diretor o obséquio de deixar 

sempre na sua ausência, alguém que possa responder, de maneira 

integral, pela secretaria. 

 

Belo Horizonte, 25 de junho de 1970. 

Conceição Pereira Marinho p/ Diretor 

Dora Borges Pereira – Inspetora 

(Escola Estadual Ordem e Progresso – Livro de Visita de Inspetor, 

25 de junho de 1970. Grifos nossos.) 

 

Na visita seguinte, dois meses após, a inspetora Dora Borges Pereira, em tom 

enfático, explicita a data da visita no mês seguinte, agosto, registra insatisfação por 

não ter tido acesso novamente às pastas dos professores e informa que requisitará 

aquela documentação na próxima inspeção: 

 

Colégio Estadual “Ordem e Progresso” 

Rua Bernardo Guimarães, 1468 – Centro Capital 

3. Visitarei o Colégio dia 19 de Agôsto, quarta-feira, às 14 horas 

para examinar o que foi pedido no dia 25/06/70 e que também 

hoje não pôde ser visto. 
Recomendação 

Recomendo que seja providenciado, o mais breve possível, uma 

bibliotecária para que a biblioteca volte a funcionar normalmente. 

 

Belo Horizonte, 14 de Agôsto de 1970 

Conceição Pereira Marinho 

Dora Borges Pereira 

(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO. Livro de Visita 

de Inspetor, 14 de agosto de 1970. Grifos nossos.) 

 

 

Diante do não acatamento da solicitação da inspetora Dora Borges Pereira, 

novamente faz a admoestação pela regularização das pastas dos professores: 
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Colégio Estadual “Ordem e Progresso” 

Rua Bernardo Guimarães, 1468 – Centro Capital 

3. Recomendo à diretoria do Colégio providências quando à 

regularização das pastas dos Srs. Professôres que ainda não tem sua 

documentação completa. 

 

(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO. Livro de Visita 

de Inspetor, 02 de setembro de 1970. Grifos nossos.) 

 

 

No mesmo mês, setembro, ocorre outra inspeção escolar – fora do padrão 

notado de inspeções mensais ou ainda mais esparsas. Novamente, pela quarta vez, 

recomenda que as documentações dos professores sejam complementadas nas pastas 

individuais dos docentes:  

 

Colégio Estadual “Ordem e Progresso” 

Rua Bernardo Guimarães, 1468 – Centro  

3. a) Recomendo ao Colégio a elaboração das atas de adaptações já 

realizadas êste ano 

b) Continuo recomendando a complementação das pastas dos Srs. 

Professôres com a devida documentação 

[...] 

Belo Horizonte, 23 de setembro de 1970 

Inez Maria de Rezende P/Diretor 

Dora Borges Ferreira 

(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO. Livro de Visita 

de Inspetor, 23 de setembro de 1970) 

 

Mas não só de críticas a relação entre a inspetora e o Colégio Estadual Ordem 

e Progresso se constituiu. Em alguns termos de visitas, é possível notar a inspetora 

Dora Borges Pereira, por vezes obstinada na missão de fazer a escola se enquadrar nos 

ditames da SEE-MG, fazendo constar elogios, ainda que entremeados às imposições 

normativas: 

 

4. Elogio a Secretaria do Colégio pelo cuidado tido na elaboração 

das fichas individuais relativo ao ano 70. As medias e a frequências 

já foram devidamente lançadas. 

(Escola Estadual Ordem e Progresso – Livro de Visita de Inspetor, 

19 de agosto de 1970) 

 

4. Elogio à diretoria e aos professôres do Colégio que organizaram 

atividades culturais e cívicas pela passagem da Semana da Pátria. 

(Escola Estadual Ordem e Progresso – Livro de Visita de Inspetor, 

02 de setembro de 1970) 

 

4. Elogios ao Colégio pela brilhante apresentação no dia 7 de 

setembro. 

(ESCOLA ESTADUAL ORDEM E PROGRESSO. Livro de Visita 

de Inspetor, 23 de setembro de 1970) 



 

 

57 

 

 

 

O ano de 1970 foi de certo um dos mais conturbados ao longo do processo de 

consolidação da escola. Na esteira do Regime Militar que teve início em 1964, optou-

se pela priorização das forças policiais militares, conforme discutimos anteriormente 

no texto. De tal forma, em março de 1970, seis anos após o ter tido início o Regime 

Militar, a Lei nº 12.503 extinguiu a Guarda Civil em Minas, instituição que deu 

origem a instituição escolar que estudamos. De acordo com Decreto nº 12.509 de 12 

de março de 1970, ficou definido que na estrutura da ACADEPOL coexistiriam os 

cursos orientados para o Ensino Médio na forma de: a) Ginásio Orientado para o 

Trabalho Policial e b) Colégio Ordem e Progresso, cada um com uma diretoria 

específica. Crê-se que o citado na lei como “Ginásio Orientado para o Trabalho” seja 

equivalente ao que foi apontado pelos pesquisadores da Fundação João Pinheiro como 

Ginásio Estadual Técnico de Polícia (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2008, p. 111), 

que se trataria de um curso de formação para os policiais recém ingressados.  

Verifica-se o que pretendemos indicar ao fazer menção à tríade autonomia-

diferenciação-convergência. O movimento de criação da escola foi autônomo, surgido 

da iniciativa privada de dois ou três delegados de polícia com o fito de atender a uma 

demanda interna de uma instituição policial. Os quatro primeiros anos e as 

dificuldades enfrentadas foram suficientes para demonstrar que prosseguir naquele 

intento sem o auxílio do Estado seria tarefa talvez inexequível. Durante o primeiro 

biênio a escola funcionou em pelo menos três espaços físicos diferentes, cedidos e 

inapropriados à finalidade educacional. Que dirá quantos outros esforços foram 

empreendidos para angariar materiais, alunos, professores, certificação desses alunos. 

Percebe-se que, ainda que no nascedouro a iniciativa tenha sido autônoma, com 

pretensão de formar em nível básico os filhos de policiais e, quem sabe, semear 

naqueles jovens - o amor? o interesse? - pela carreira policial, a diferenciação 

almejada encontrou no âmbito prático os seus limites, diante do que restou apenas a 

alternativa de convergir os esforços empreendidos ao ritmo e determinações da 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais.  

Diante de tantos entraves, prosseguiram na consolidação da escola de educação 

básica da Polícia Civil de Minas Gerais.  Ou, teria sido prosseguiu? O questionamento 

no singular tem o objetivo de demonstrar uma impressão por nós formulada sobre a 
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importância de um sujeito em específico para a consolidação da escola: o diretor José 

Spártco Pompeu.  

A percepção do sentido e dos objetivos sociais das instituições 

escolares contribui sobremaneira para o entendimento das relações 

fundamentais que se estabelecem entre o particular e o geral no 

processo de compreensão e de construção de interpretações sobre a 

história das instituições escolares, pois que no entendimento dessa 

relação ancora-se a descoberta da identidade ou mesmo da dinâmica 

das identidades construídas e assumidas pelos sujeitos que dão vida 

às instituições educativas. (PESSANHA; GATTI JÚNIOR, 2012, 

p.271). 

 

Conforme mencionado no excerto acima, concordamos com os autores 

Eunize Pessanha e Décio Gatti Junior que propõem que as interpretações sobre as 

instituições escolares estavam envoltas pelas identidades relacionadas aos sujeitos que 

as constituem. Assim, portanto, não nos escapou a necessidade de conhecermos mais 

detidamente a figura do diretor que esteve presente desde os momentos iniciais, 

quando da criação escola, até o ano de 1984, em que se aposentou. Isto por 

entendermos que, a tradição a qual ficou expressa na forma como a escola se 

posicionou no ano de 2012, ou na forma como constrói sua auto-percepção nos dias 

atuais tem muitos traços de quem daqueles sujeito que conduziu a escola por duas 

décadas, aparentemente, como um verdadeiro projeto de vida.  

  

2.2 José Spártaco Pompeu: diretor escolar ou delegado de menores? 

 

O diretor José Spártaco Pompeu esteve à frente da direção da escola entre 

23/12/1965 a 10/10/1984 e, como professor, desde o início dos registros localizados 

nos livros de ponto, em 1963. Natural de Campanha, Sul de Minas Gerais, sua 

vinculação à Polícia Civil de Minas se deu com a ocupação do cargo de Delegado de 

Polícia, responsável pelos crimes cometidos por menores. Ao lado de outro delegado, 

Dr. José Rezende de Andrade, teria sido um dos idealizadores e criadores do Colégio 

“Ordem e Progresso”. 
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Imagem 6. Diretor José Spártaco Pompeu no Colégio Ordem e Progresso 

 

 

Fonte: Site Cyberpolicia. Acesso em 14 de outubro de 2018. Disponível em 

http://www.cyberpolicia.com.br/orgaos-operacionais/387-colegio-ordem-e-progresso. Acesso 

em 05 de novembro de 2018. 

 

Em termos de prestígio, a lida com crianças e adolescentes envolvidas na 

prática de crimes certamente não lhe conferia posição destacada. Enquanto educador 

lecionava a disciplina de Português. Muitas questões estão postas, como por exemplo: 

qual teria sido o movimento profissional que o conduziu ao posto de diretor escolar? 

Teria sido justamente sua experiência no trato com jovens enquanto Delegado de 

Menores? É possível supor que teria sido realizado, ainda que mentalmente, algum 

tipo de paralelismo entre as funções desempenhadas por um Delegado de Menores e 

um Diretor Escolar? 

Estas questões poderiam ser clarificadas por meio da coleta de relatos com 

pessoas próximas a ele. No entanto, não tendo sido possível, resta-nos a tentativa de 

http://www.cyberpolicia.com.br/orgaos-operacionais/387-colegio-ordem-e-progresso
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compreender sua atuação com os elementos dos quais dispomos. Um deles são os 

registros de sua atuação política.  

Não bastassem as funções de professor, delegado e diretor escolar, Pompeu 

também possuía atuação política destacada, na capital e no Sul de Minas, sua região de 

origem. No campo político, era filiado ao Partido da Representação Popular - PRP, 

partido derivado do movimento integralista encabeçado por Plínio Salgado na década 

de 1930, com forte orientação nacionalista.  

Compôs a 4ª e 5ª legislatura na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, entre 

os anos de 1959 a 1963 e 1963 a 1967, respectivamente. Contudo, seu ingresso no 

poder legislativo se dera na forma de suplente. Na 4ª legislatura -1959 a 1963, 

Spártaco Pompeu – como era conhecido na esfera política – substituiu o deputado 

Sebastião Navarro Vieira, único deputado estadual eleito pelo PRP, por um período 

breve: 02 a 27 do mês de julho de 1962. Justamente, dois meses após o início das 

atividades do Colégio Ordem e Progresso, ocorrido em maio de 1962. 

 Na 5ª legislatura - 1963 a 1967, o PRP substituiu dois diferentes deputados 

estaduais, Aníbal Teixeira de Sousa, substituído por Spártaco Pompeu entre 27/08 a 

26/09/1963, 04/05 a 02/06/1966 e 03/06 a 18/07/1966 e novamente, Sebastião Navarro 

Vieira, entre 20/08 a 13/10/1968 e 21/05 a 30/06/1965. (O PODER Legislativo em 

Minas Gerais/1947-1975, 1976, p. 61-119).  

A partir aqui, na tentativa de reconstruir essa trajetória profissional que muito 

releva da trajetória de nosso objeto, o Colégio Ordem e Progresso, situamos o leitor 

quanto a atuação da polícia política mineira, segmento institucional da Polícia Civil de 

Minas Gerais, que teve forte impacto sob a instituição, sendo por isso, indispensável 

compreendermos alguns de seus principais aspectos na tentativa de formularmos uma 

compreensão plausível dos sujeitos daquela instituição escolar.  

O autor Rodrigo Patto de Sá Motta entende que a atuação política da polícia 

está relacionada com a modernização burocrática dos Estados contemporâneos. 

Segundo ele a 

Polícia política é o setor responsável pela segurança do Estado e a 

manutenção da ordem; sua existência é justificada em nome da 

defesa dos interesses coletivos, mas, muitas vezes, sua preocupação 

efetiva é zelar pela segurança dos ocupantes do aparelho de Estado. 

(MOTTA, 2005, p. 55) 

 

Já nos anos de 1920, como indicado pela pesquisadora Rosângela Pereira de 

Abreu Assunção (2006), a polícia mineira passou a atuar no controle do 
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comportamento político, movimentos trabalhistas e vigilância de adeptos do 

anarquismo e comunismo, por meio da criação do Gabinete de Investigações e 

Capturas, como previsto no Decreto nº 15.848 de 1922. 

No ano de 1927, criou-se a Delegacia de Segurança Pessoal e Ordem Política 

e Social, órgão que tinha como atribuição manter a ordem pública, garantir os direitos 

individuais e a investigação de crimes contra a vida e a integridade física da 

população. Esse formato de órgão no âmbito estadual estava alinhado a um 

movimento nacional de afirmação do federalismo. Uma vez vinculados diretamente ao 

governador do Estado demonstrava esforço na garantia da autonomia e poder dos 

governadores face ao executivo central, representado pelo Presidente da República e o 

aparato policial consubstanciado pelo Exército nacional. (MOTTA, 2005, p. 57) 

Extinta em 1931, as funções relacionadas à investigação e repressão ao crime 

político foram transferidas para a Delegacia de Ordem Pública - DOP até sua 

reestruturação em 1956, culminando no Departamento de Ordem Política e Social - 

DOPS. 
8
 

Em maio de 1956 ocorre a promulgação da Lei nº 1.455, já mencionada 

anteriormente pela importância para a Polícia Civil mineira, já que por meio dela, o 

Chefe de Polícia passou a ocupar também a posição de Secretário da pasta da 

Segurança Pública, tendo como resultado a valorização da instituição no cenário 

estadual como um todo. Naquele mesmo ano, já em junho, publicou-se o Decreto nº 

5.027, que aprovou o regulamento do Departamento de Ordem Política e Social da 

Secretaria de Segurança Pública de Minas Gerais.   

Entre as competências do órgão estava a direção dos serviços policiais ligados 

à prevenção e repressão dos delitos de caráter político-social, fiscalização de estações 

ferroviárias, rodoviárias e aeroportos, além da fiscalização quanto a materiais 

explosivos, inflamáveis, armas e munições. Em sua estrutura organizacional, interessa-

nos ressaltar que ao Serviço de Ordem Política e Social cabia proceder à prevenção e a 

repressão dos delitos contra a ordem político-social; fornecer atestados de 

antecedentes políticos; expedir salvo-condutos; acompanhar reuniões, comícios e 

manifestações públicas de natureza político-social comemorativas das datas nacionais, 

bem como por ocasião das visitas de Chefe de Estado; realizar investigações sobre 

                                                
8
 Site do Arquivo Público Mineiro. Disponível em 

<http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/fundos_colecoes/brtacervo.php?cid=19>. Acesso em 

30 de Jul. 2017. 

http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/fundos_colecoes/brtacervo.php?cid=19
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pessoas e lugares onde se presuma qualquer alteração ou atentado contra a ordem 

político-social. 

De acordo com a memória da PCMG, expressa no livro “Polícia Civil de 

Minas Gerais: a Instituição ontem e hoje”, sua atuação política teve maior ênfase a 

partir do início da década de 1960,  

A função do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) era 

levar ao conhecimento das autoridades governamentais a reação da 

população em relação aos fatos econômicos, políticos e sociais. [...] 

Coube ao DOPS denunciar, em 1960, a organização de movimentos 

grevistas prestes a deflagrar e de exercer vigilância antes e de depois 

da eclosão de tais movimentos. (FJP, 2008, p. 105) 

As atribuições da polícia política estiveram sempre circunscritas à defesa da 

chamada ordem político-social. Em sendo política, como bem define Assunção (2006, 

p. 19), a existência de tal órgão se justificava pela defesa do aparato estatal, que o 

sustentava. Assim, tem-se que, qualquer segmento social eleito como inimigo pelo 

Estado conformava-se em inimigo da polícia política.  

Na prática, conforme expressa-se a autora Assunção (2006) as Leis de 

Segurança Nacional, seja a de 1935, de 1953 ou mesmo a de 1967, a despeito de não 

mencionarem claramente o comunista como objeto da vigilância por parte do Estado 

invocava a todo instante as formas de organização e de ação das agremiações 

comunistas. De forma suavizada, as legislações preconizavam a defesa da ordem 

social e política, segundo as quais:  

A ordem social está relacionada ao controle permanente, preventivo 

e repressivo, sobre as manifestações públicas de caráter político, 

levadas a cabo pelo partido comunista, ou por influência deste ou por 

organizações de esquerda que compartilhavam dos preceitos 

comunistas. A ordem política relacionava-se a permanente vigilância 

sobre partidos políticos e associações comunistas. Além disso, não 

raro, na ação cotidiana do setor de polícia política não houve uma 

separação tão nítida entre ordem social e ordem política, uma vez 

que ambas as noções estavam ligadas às ações dos comunistas e por 

sua vez eram sinônimos de ameaça à segurança nacional. 

(ASSUNÇÃO, 2006, p. 28) 

 

Mas, conforme esclarecido por Motta (2005, p. 55), o movimento comunista 

não foi o único que se tornou objeto de combate por parte da polícia política. Dentre 

outros, destaca-se o integralismo e o anarquismo, por exemplo. Contudo, não parece 

exagero afirmar que foi o comunismo que forneceu à polícia política a justificação 

para sua profissionalização, prestígio institucional e social e destinação de recursos 

que garantiram, por fim, sua perenidade por meio século. Para que isto fosse possível, 
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era necessário que houvesse alguma delimitação acerca de quem era o inimigo a ser 

perseguido. Foi a partir do imaginário construído sobre o comunista que se estabeleceu 

o alvo prioritário da atuação da polícia política mineira e, por consequência, as 

estratégias para combatê-lo.  

Retomamos o raciocínio que nos conduziu até aqui para destacar que todo esse 

contexto era justamente a realidade com a qual os sujeitos envolvidos na consolidação 

da escola lidavam diuturnamente. Mais ainda, quando pensamos na figura de um 

diretor que, não somente ocupava a função de delegado de polícia, responsável por 

menores, também transitava no mundo no efervescente mundo político das décadas de 

1960 e 1970. Por tudo isso, permitimo-nos avançar na compreensão de como teria sido 

construída a representação do inimigo a ser combatido denominado comunista.  

A década de 1920 apresentou ao mundo uma nova realidade trazida à tona pela 

Revolução Bolchevique de outubro de 1917, ocorrida na Rússia czarista. Segundo, 

Hobsbawm (1995, p. 62), o impacto das alterações sociais práticas que se seguiram à 

Primeira Grande Guerra teve dimensão superior ao que a humanidade vivenciou pós-

Revolução Francesa.  

Desde então, a representação do comunista ganhou forma, nome e 

territorialidade. Aqueles que se alinhavam aos ideais propugnados pelo socialismo e 

que vieram a se materializar na URSS, passaram a compor um segmento social o qual 

urgia ser combatido, sob pena de obterem sucesso na substituição do capitalismo pelo 

socialismo no cenário mundial.  

É nesse contexto, diante da nova ameaça surgida, que se dá a criação, nos anos 

1920, em Minas Gerais, do Gabinete de Investigações e Capturas, precursor do futuro 

DOPS/MG, tendo ali iniciado a caracterização da representação do inimigo primordial 

a ser combatido, o comunista. Assunção (2014) destaca que, a atuação dos policiais 

que compunham o DOPS, “foram parte constitutiva de uma sociedade estruturada por 

uma cultura autoritária, marcada por uma tradição anticomunista” (p.208).   

Rosângela Pereira de Abreu Assunção (2006, p. 12) chama atenção para a 

importante questão de que, ao longo do século XX, surgiram representações diversas 

acerca do indivíduo dito comunista. Certo é que até o findar dos anos de 1970 

qualquer que tenha sido as peculiaridades a ele atribuídas em razão do contexto 

histórico, o eixo comum foi sua representação como o inimigo público do Estado 

Democrático e da ordem social.  

O sujeito sobre quem recaíam as suspeições possuía algumas características 
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que se convencionou atribuir ao comunista. Mariani explicita uma descrição do perfil 

do comunista não raramente veiculada na imprensa : “Eles são assassinos, 

pretenciosos de meia ciência, extremistas, sem Deus, ferozes, descontentes, tiranos, 

revolucionários. Em suma, são bárbaros. Como consequência, são inimigos jurados da 

ordem, das instituições e da família brasileira”. (MARIANI, 1998, p. 123 apud 

ASSUNÇÃO, 2006, p. 75). Quanto ao comunismo, este é tido como 

um abismo de escravização, uma barbárie, é apresentado como 

crime, praga sinistra, atitude de permanente violência, processo 

violento e subversivo da ordem social, mas também como ditadura, 

ideologia totalitária, fantasia econômica delirante, materialismo 

histórico, nefasta doutrina. (MARIANI, 1998, p. 123 apud 

ASSUNÇÃO, 2006, p. 75) 

Assim, ao construir e delimitar quem seria o inimigo a ser combatido foi que a 

polícia política pôde definir sua própria identidade, pois, como Michel Pollack bem 

explicita, a identidade social é construída a partir da delimitação de quem são os outros 

e quem somos nós. Cremos que a constituição identitária do Colégio Ordem e 

Progresso passou em muito por estas premissas. 

a identidade social é imagem de si, para si e para os outros, há um 

elemento dessas definições que necessariamente escapa ao indivíduo 

e, por extensão, ao grupo, e este elemento, obviamente, é o Outro. 

Ninguém pode construir uma autoimagem isenta de mudança, de 

negociação, de transformação em função dos outros. (POLLACK, 

2012, p.5). 

Esses policiais mineiros, e aqui falamos sobre os policiais civis, teriam 

construído em torno da identidade profissional sentidos relacionados à luta contra a 

expansão comunista, ou mesmo contra o sujeito dito comunista, de forma que se 

tornou possível afirmar que “O DOPS mineiro construiu sua identidade a partir da 

relação de contraposição em relação aos comunistas, sendo a identidade policial 

edificada por meio da negativa e da detração dos mesmos.” (ASSUNÇÃO, 2014, 

p.219).  

E neste ponto, retornamos à criação do Colégio Ordem e Progresso. Ao 

considerar-se a importância da identidade social no cotidiano escolar, temos um 

cenário no qual a identidade social construída e partilhada entre os indivíduos 

partícipes da escola esteve, segundo nossa compreensão, baseada na destacada na luta 

anticomunista. Partimos das proposições de Assunção (2006;2014) acima expostas, de 

que a formação identitária dos policiais do DOPS estivesse fortemente ancorado no 

anticomunismo. Propomos a ampliação desta premissa, supondo que este pode ter sido 

o alicerce identitário dos policiais, de forma ampla, que estiveram em atuação 
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principalmente entre as décadas de 1960 a, pelo menos, 1980. Logo, isto inclui os 

policiais-professores presentes no cotidiano escolar do Colégio Ordem e Progresso. 

Por derradeiro, não há meios de se compreender a identidade da escola sem 

compreender o universo social dos sujeitos, mais especificamente, do sujeito que aqui 

temos priorizado - o diretor Spártaco Pompeu.   

  Muitas são as representações do policial como indivíduo truculento, bronco, 

que contribuíram para a formulação de um ethos da profissão policial.  Este ethos fica 

bastante explicitado em pesquisa realizada por Antônio Luiz Paixão em um estudo 

sobre a autoconcepção e representação dos policiais na década de 80, em que conclui 

que o policial 

mesclado social e ocupacionalmente à marginalidade urbana, o 

policial típico “de linha” distancia-se dos padrões comportamentais 

da classe média. [...] a convivência policial com prostitutas, 

assaltantes, travestis ou traficantes de droga fornece a eles uma 

imagem do comportamento [...] que contrasta fortemente com a sua 

auto-imagem de classe moral[...]. (PAIXÃO, 1982, p. 81) 

No trabalho em questão, realizado em 1980, Paixão lançou mão de entrevistas 

realizadas com policiais em várias unidades policiais de Belo Horizonte e Região 

Metropolitana nas quais emergem a autoimagem que possuíam de si enquanto 

profissionais. Consideramos aqui que instituições públicas, no geral, são 

caracterizadas por terem o traço da permanência, mais fortemente marcado que 

instituições privadas, muito em razão da pouca oxigenação decorrente da estabilidade 

dos servidores no cargo, por exemplo.  

Numa instituição policial esse traço é ainda mais forte pois, é comum que uma 

pessoa que ingresse na carreira policial nela permaneça até que se aposente. Ademais, 

o aspecto geracional acresce outro elemento fundamental para análise das 

permanências culturais. São muitos os casos de duas, três gerações de pais, filhos e 

filhas, sobrinhos, que passam por seus quadros. 

Assim, é possível considerar que, entre os anos 1960 e 1970 em que temos 

situado o surgimento da escola e, 1980 quando da pesquisa realizada por Paixão, as 

representações que os policiais fizeram de si e da instituição não tenham sido 

marcadas por forte inflexão, portanto, as falas dos policiais entrevistados pelo 

pesquisador, talvez não sejam completamente divergentes da representação que 

contribuiu para a composição da identidade policial nas duas décadas anteriores. 

Dentre elas, destacamos duas que deixam vir à tona aspectos interessantes da 

representação do policial civil mineiro, ainda que, registrada nos anos 80: “polícia 
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trabalha com estatística negativa, para a população o policial é um tipo meio cafajeste, 

isto aqui é um terreno onde ninguém quer entrar” (Idem, p. 83) e “para o povo, polícia 

é praga de mãe, estamos na polícia porque escapamos da cadeia ou quem não 

conseguiu nada na vida entra para a polícia” (Idem, p. 81). Segundo Barreto Júnior 

(2009), em estudo que buscou desvelar as nuances da constituição da cultura 

profissional que permeia a Polícia Civil mineira, verificou-se traços fortemente 

relacionados ao “estereótipo do policial “inculto”, que busca sua legitimação pela 

força física.  

Assim, nota-se que estão postas em jogo sérias tensões identitárias nas relações 

estabelecidas dos policiais entre si, com o criminoso e com a sociedade, formulando 

que 

a polícia de investigação criminal mineira [...] constitui mais uma 

organização do sistema penal que reproduz a ideologia de estilo 

militarista, posicionando o cidadão em conflito com a lei como um 

inimigo da ordem constituída. Ele, “inimigo”, como protagonista 

radical de um “mundo social hostil e indisciplinado”, estaria à mercê 

das instâncias “legais”, sobretudo da polícia, legitimadas a castigar 

inclusive no além dos limites da própria lei[...] (BARRETO 

JÚNIOR, 2009, p.26).  

 

A iniciativa de criação do Colégio “Ordem e Progresso” da Polícia Civil surge, 

portanto, em um cenário em que a identidade do policial não se definia em razão de 

um ethos profissional pacífico. Entre a representação do policial meio cafajeste, que se 

imiscuía ao público-alvo entre bordéis e zonas boêmias, observamos a iniciativa 

também de policiais, que reuniram esforços no sentido de consolidar uma instituição 

educacional e a ela se dedicaram.  

Apenas a partir primeira década dos anos 2000 é que pesquisas como as 

realizadas por Bastos (2008), Barreto Junior (2009) e Silva (2015) localizam 

elementos suficientes para se perceber um avanço no perfil formativo dos policiais 

civis mineiros. Esses trabalhos propuseram-se a analisar os esforços recentes de 

adequação da instituição à modernidade vivenciada pela sociedade.  

Com isso, pretendemos reforçar que de fato, a iniciativa educacional daqueles 

policiais-educadores não deixa de ter sido audaciosa ou ainda, indicadora de uma 

maior sensibilidade por parte dos sujeitos envolvidos. Em meio a um cenário de 

acirramento de questões políticas para as quais a atuação da polícia fora reivindicada e 

determinante em muitas situações, um grupo de policiais civis, delegados, 

principalmente, destinou parcela significativa de seus esforços para materializar 
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aspirações de cunho educacional. Em termos de identidade profissional, seria possível 

supor que talvez houvesse por parte desses sujeitos certo descolamento do todo, 

alinhando-se mais a outros segmentos sociais que propriamente ao policial do tipo 

caricato, retratado anteriormente por Paixão (1982). Tais reflexões, porém, não 

excluem uma perfeita coexistência entre os vários campos identitários, que permitia ao 

profissional que atuava na escola, cambiar-se entre os papéis sociais que ocupava, 

sendo ora policial a serviço da polícia política, ora professor. E, aqui, lançamos a 

proposição: teria o diretor Spártaco Pompeu sido um diretor escolar a serviço da 

polícia política mineira?  

Percebe-se que as ações desses sujeitos sem dúvidas buscavam atender a 

demandas sociais legítimas. Não obstante, a intencionalidade envolta em um 

empreendimento que requereu alto investimento de esforços pessoais não nos parece 

isenta de certo desejo de fazer prevalecer crenças igualmente particulares ou derivadas 

da identidade cultural partilhada pelos policiais.  

Assim, ainda que não tenhamos nos deparado com declarações explícitas de 

que o objetivo da criação da escola fosse proporcionar aos filhos dos policiais um local 

seguro, em que fossem preservados do contato com as ameaças do mundo externo – 

ora, o comunismo, ora a criminalidade, todos os elementos sintetizados na exaltação 

da ordem, da disciplina, do acatamento à norma, dos valores patrióticos, conduzem-

nos à compreensão de que a criação do Colégio Ordem e Progresso  guardou uma 

missão, para além da educação formal de jovens, qual seja, a salvaguarda dos 

“espíritos” e mentes dos jovens, bem como de seus policiais.  E aqui avançamos 

justamente com o fito de demonstrar que havia um efetivo intercâmbio social e 

profissional entre o Colégio “Ordem e Progresso” e o DOPS, ou entre os agentes que 

neles atuavam. 

Num primeiro exemplo, no ano de 1974, mencionamos um convite para 

participação em uma missa em Ação de Graças realizada pela escola, por ocasião do 

aniversário do então Secretário de Segurança Pública – Cel. Odelmo Teixeira da Costa 

- encaminhado pelo diretor José Spártaco Pompeu, ao chefe do DOPS, extensivo aos 

demais funcionários daquele departamento. Destaca-se que a missa seria realizada na 

Igreja de Lourdes, importante espaço social da cidade e que estava localizada bem 

próximo ao prédio escolar. 

 

SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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Of. Nº 28/74 

Assunto – Convite 

Secretaria de Estado da Segurança Pública de Minas Gerais 

Serviço: Diretoria do Colégio Estadual “Ordem e Progresso” 

Em 24 de junho de 1974 

Senhor Chefe, 

A Diretoria do Colégio tem o prazer de convidar V. Exas. e demais 

funcionários desse Departamento para prestigiarem a missa em Ação 

de Graças, que fará celebrar em 28 do corrente, sexta-feira, às 8 

horas e 30 minutos, na Igreja de Lourdes nesta Capital, ao ensejo da 

data natalícia do Exmo. Sr. Cel. Odelmo Teixeira Costa, M.D. 

Secretário da Segurança Pública. 

Respeitosas Saudações. 

O Diretor do Colégio Estadual “Ordem e Progresso”. 

José Spártaco Pompeu 

Exmo. Sr.  

Dr. David Hazan 

M. D. Chefe do DOPS. 

Capital/ 

(APM – Fundo DOPS/MG, Rolo 063; Pasta 4467; Imagem114) 

  

Em oportunidade anterior, no mês de abril de 1968, foi localizada 

correspondência remetida pelo Diretor José Spártaco Pompeu ao Chefe do DOPS, 

Delegado David Hazam. Nela, Pompeu noticiava uma situação que vinha enfrentando 

com José Guido Gomes, presidente da Associação dos Professores Licenciados de 

Minas Gerais - APLIMIG.  

Exmo. Sr. 

Dr. David Hazam 
DD. Delegado da Vigilância Especial do Dep. V. Social 

Capital 

 

Respeitosas saudações. 

 

Como recebi a comunicação anexa, assinada pelo prof. Syllas 

Agostinho Ferreira, dando notícias de atividades do presidente da 

“Aplimig”, (Associação dos Professôres Licenciados de Minas 

Gerais) Senhor JOSÉ GUIDO GOMES, cujas atividades atualmente 

se destacam em publicidades em jornais de Belo Horizonte onde 

ataca de maneira desabrida autoridades do Governo (o Sec. De 

Educação Dr. José Maria Alckmim e outras autoridades), usando 

linguagem de animosidade pessoal, inclusive a minha pessoa como 

diretor do colégio da polícia civil, onde Guido desejo(sic) ser técnico 

de educação, tomo a iniciativa de encaminhar o documento acima 

referido, para mandar estudar o inteiro teor do que ocorreu na 

reunião em tela, onde talvez possa haver interesse dessa Delegacia. 

 Com os protestos de elevada estima e real apreço, apresento-

lhe. 
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Saudades patrícios. 

 
José Spártaco Pompeu 

Delegado de Polícia Auxiliar, Diretor do Colégio Estadual Ordem e 

Progresso da Polícia Civil de Minas Gerais. 

(APM – Fundo DOPS/MG, Rolo 083; Pasta 5241; Imagem 136) 

 

Spártaco Pompeu claramente encaminha a correspondência ao chefe do DOPS 

fazendo-se valer da condição de delegado de polícia, insinuando que talvez, pudesse 

haver interesse daquele órgão, tido como polícia política, como por nós discutido, no 

indivíduo em questão.  

Em relação ao teor da carta, consiste no relato do vice-diretor do Colégio 

Estadual “Ordem e Progresso”, Syllas Agostinho Ferreira, o qual informa ter recebido 

uma convocação para uma reunião na Associação e, lá chegando, encontrou outros 

professores da escola. O tema a ser tratado seria a propositura de ações visando o 

ingresso na justiça contra o diretor Spártaco Pompeu.  

Segundo José Guido Gomes, no Colégio seria possível verificar uma série de 

irregularidades, dentre as quais: o registro de diretor de Spártaco Pompeu, que 

supostamente possuiria algum tipo de vício; despotismo do diretor; existência de 

professores não licenciados lecionando. 

 

 

 

Exmo. Sr. Dr. José Spártaco Pompeu 

DD. Diretor do Colégio Estadual “Ordem e Progresso” 

 

Na minha condição de Vice-Diretor deste Colégio, por imposição de 

lealdade funcional, informo a V. Exa. o seguinte: - Em 27/01/68, ao 

regressar de viagem, encontrei em minha casa uma carta assinada 

pelo Presidente da “APLIMIG” (Associação dos Professôres – 

Licenciados de Minas Gerais), Sr. José Guido Gomes, convidando-

me para comparecer às 17 horas do dia 29/01/68 à sede daquela 

Entidade a fim de tratar de assunto do meu interêsse no Colégio 

“Ordem e Progresso”. 

Se bem não tivesse outorgado qualquer procuração para tanto à 

“APLIMIG”, embora seja licenciado, mas não inscrito nos quadros 

da mesma como sócio, resolvi comparecer para verificação. 

Lá chegando, encontrei o Sr. José Guido em reunião com os 

professores Fabrônio, Maria Auxiliadora, Maria de Lourdes Vidigal 

e Terezinha Vasconcelos. Estavam ainda presentes o Sr. João 

Rodrigues do Prado, também da diretoria da “APLIMIG” e duas 

funcionárias da mesma associação. 

O Presidente José Guido Gomes expôs que a finalidade daquela 

reunião – para a qual convocara a maioria dos professores do 

Colégio Estadual “Ordem e Progresso”, mas só haviam comparecido 

os acima citados – era traçar normas a fim de que a “APLIMIG” 
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pudesse ingressar na Justiça contra o Diretor do Colégio Estadual 

“Ordem e Progresso”, Spártaco Pompeu, cassando-lhe o registro de 

Diretor de estabelecimento de ensino médio, registro este que 

“continha vícios”. Ademais apontava o Sr. José Guido Gomes outras 

irregularidades em nosso Colégio, tais como “despotismo da parte 

do Spártaco Pompeu e a existência de leigos lecionando.  

Fiquei verdadeiramente chocado e ofendido com tais acusações, que 

imediatamente taxei de infundadas. Argumentei que o Colégio 

Estadual “Ordem e Progresso”, embora relativamente nôvo, tornado 

oficial em 1965, vem marcando conceituada participação no setor do 

ensino médio em Belo Horizonte, principalmente devido à dinâmica 

e sábia orientação de V. Exa., seu idealizador e principal fundador; 

que V. Exa., ao contrário de agir despoticamente, sempre tem sido 

muito acessível a todos (professôres, alunos, funcionários e pais de 

alunos), um autêntico servidor público; que nosso Colégio, ao invés 

de engajar professôres leigos, vem requisitando o seu Corpo Docente 

entre licenciados ou pelo menos alunos – das faculdades de 

Filosofia; que V. Exa., ainda que não seja licenciado por Faculdade 

de Filosofia é antigo mestre, portador de registro de professor e 

registro de diretor, êste último concedido com a observância de tôdas 

as normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação; que 

V. Exa. tem grande fôlha de serviços prestados à causa do ensino, 

não só nesta Capital como no interior do Estado; que V. Exa. e 

assessorado(sic) por um Conselho de Professôres eleito 

democraticamente em assembléia geral do Corpo Docente. 

José Guido Gomes alegou também que V. Exa. e um candidato 

derrotado a cargo político e Delegado de Menores, não servindo, 

pois, para professor e diretor de colégio.  

Percebi, então, que o Sr. José Guido Gomes, em côro com algum 

inimigo gratuito que o Sr. possa ter, visava única e exclusivamente 

desmoralisá-lo,  fazer-lhe o mal e transtornar-lhe a vida. 

Em seguida José Guido Gomes concitou os presentes a darem uma 

queixa ou procuração por escrito à “APLIMIG”, a fim de que esta 

ingressasse na Justiça para cassar de V. Exa. o registro de Diretor e 

derrubá-lo do cargo para o qual foi nomeado por Ato do Sr. 

Governador do Estado. Entretanto, nenhum dos professores 

presentes outorgou poderes à “APLIMIG” para finalidade e ainda 

disseram nada ter contra o Sr. 

Terminada a reunião, acreditei que a “APLIMIG” não mais voltaria 

a atacá-lo, mas sou agora ciente de que vem patrocinando 

publicações na imprensa altamente prejudiciais a V. Exa. e à vida do 

nosso Colégio, tornando-se necessário que façamos a nossa defesa, a 

fim de que o nosso trabalho transcorra em clima de paz e harmonia. 

 

Belo Horizonte, 5 de abril de 1968. 

O Vice-Diretor do Colégio Estadual “Ordem e Progresso”, 

Syllas Agostinho Ferreira. 

(APM – Fundo DOPS/MG, Rolo 083; Pasta 5241; Imagem 136. 

Grifos nossos) 

A reunião ocorreu em janeiro de 1968, porém, apenas em abril o vice-diretor se 

decide por fazer vir à tona tanto a própria reunião quanto suas impressões e expô-las à 
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José Spártaco Pompeu. Segundo nos parece, conforme registro no último parágrafo da 

carta, isto se deu por este supor que, após o fracasso do intento de levar à justiça 

aquilo que considerava ilegal na condução do Colégio, José Guido Gomes, arrefecesse 

os ataques que empreendia contra Spártaco Pompeu. No entanto, conforme o vice-

diretor Syllas Agostinho Ferreira, neste ínterim, houve publicações na imprensa
9
 que 

fizeram com que mudasse sua perspectiva da situação, impondo a ele o dever de 

comunicar ao diretor o cenário que se conformara – citando inclusive ser impelido por 

seu sentimento de “lealdade funcional”.   

A conclamação por parte da APLIMIG ocorreu em janeiro do ano 1968 e a 

réplica do vice-diretor Syllas Agostinho Ferreira em abril. Fato é que, conforme 

destacamos quando da análise das inspeções escolares, em 19 de agosto daquele 

mesmo ano ocorreu a primeira visita de inspeção escolar por parte da Secretaria de 

Estado de Educação à unidade escolar, conforme se verifica por meio do “Livro de 

visita de inspetor – 1968 a 1972”. Demonstramos que ao longo dos anos de 1968, 

1969 e 1970 a presença da SEE-MG na escola se fez constante na figura da inspetora 

Dora Borges Pereira.  

Não nos escapou que estavam postas ali, naquelas incisivas visitas, com 

enfáticas inquirições pelas documentações dos professores e adequações às normas, 

um embate que extrapolava o cotidiano administrativo. De fato, o embate possuía um 

fundo político. A carta de Spártaco Pompeu nos atentou para isso. Inclusive, nos 

despertou para a sensibilidade do assunto uma vez que, o acesso ao interior teor da 

correspondência só nos foi franqueado pelo Arquivo Público Mineiro, mediante 

assinatura de um termo de responsabilidade sobre o uso dado àquela informação. A 

justificativa é que documentos que possuam qualquer elemento que tenham potencial 

para ofender a honra dos envolvidos tenham tratamento diferenciado dos demais, os 

quais se encontram disponibilizados virtualmente no site do Arquivo. Quanto à 

correspondência, só nos foi possível acessá-la presencialmente, mediante a assinatura 

do termo de responsabilização. Percebermos, com isso que ali estava o fio de um 

                                                
9
 Não foi possível localizar qualquer publicação que desse a ver o que Syllas Agostinho 

Ferreira relatou. Realizamos pesquisas junto à Hemeroteca da Biblioteca Pública Luiz de 

Bessa, em Belo Horizonte – MG, além de pesquisas por jornais do Rio de Janeiro - RJ, tendo 

em vista a localização de publicações da APLIMIG no Jornal Correio da Manhã, daquela 

cidade. Localizamos as reportagens que mencionam a APLIMG no Correio da Manhã em 

pesquisas por períodos diversos no site da Biblioteca Nacional Digital.  
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novelo, clamando por ser puxado.   

Desvelou-se a partir daquele momento elementos que nos derem a ver a 

existência de um delicado conflito entre o Colégio Estadual Ordem e Progresso e a 

Associação dos Professores Licenciados de Minas Gerais. Ou, entre José Spártaco 

Pompeu e José Guido Gomes. 

Até o momento, não foi possível localizar documentos referentes ao 

funcionamento da APLIMIG, como atas, estatutos, ou qualquer regulamento, por 

exemplo. Os registros em que a Associação é citada demonstram que José Guido 

Gomes esteve à frente de suas atividades, como presidente. Estão presentes muitos 

indícios que demonstram a arrojada presença da Associação em nível estadual e 

também nacional.  

Uma importante atuação da Associação, bastante imbricada ao campo político, 

ocorreu quando da elaboração do Relatório Meira Mattos. Tal relatório foi o resultado 

final da Comissão Especial para Assuntos Estudantis criada pelo Decreto Nº 62.024 de 

29 de dezembro de 1967, formada por Carlos de Meira Mattos, General – Presidente 

da Comissão; Hélio de Souza Gomes, Professor, Diretor da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro; Jorge Boaventura de Souza e Silva, Professor, 

Diretor-Geral do Departamento Nacional de Educação; Affonso Carlos Agapito da 

Veiga, Promotor; e Waldir de Vasconcelos, Coronel, Secretário-Geral do Conselho de 

Segurança Nacional. Receberam, por parte do governo militar instalado no país a 

incumbência de “levantar os nós de estrangulamento que impedem a superação das 

deficiências do sistema atual e novas perspectivas para a Educação Brasileira” com a 

finalidade de propor “Grandes soluções definitivas para o futuro”
10

. O relatório final 

da comissão foi apresentado ao Presidente da República em 13 de maio de 1968 e 

divulgado pela imprensa em agosto daquele mesmo ano (utiliza-se aqui a publicação 

do jornal carioca O Correio da Manhã). 

No Anexo 8 do relatório está a íntegra de um documento encaminhado pela 

APLIMIG, por seu presidente – José Guido Gomes – ao General Jansen Barroso, 

“destinado a propor soluções para a problemática do Ensino Médio em Minas 

Gerais”
11

. Nele, a Associação denuncia a presença massiva de professores leigos – 

                                                
10

 JORNAL CORREIO DA MANHÃ. RELATÓRIO MEIRA MATTOS, publicado em 25 de agosto de 

1968. Disponível em 

http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=94970&url=http://

memoria.bn.br/docreader# , acesso em 02 de ago., 2017. 

 

http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=94970&url=http://memoria.bn.br/docreader
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=94970&url=http://memoria.bn.br/docreader
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sem formação nas Faculdades de Filosofia, lecionando no Ensino Médio mineiro, a 

despeito de, segundo demonstram, existirem naquele ano milhares de professores 

licenciados, aptos a atuarem. Portanto, o mecanismo da emissão de autorização para 

atuação a título precário, face a escassez de professores licenciados, não se sustentaria.  

Outra crítica está relacionada à realização de Exames de Suficiência, pelas 

próprias Faculdades de Filosofia, sem contudo, adequarem-se à normatização.  

[...] O mesmo diploma legal (e, também, antes dele, o Decreto-lei nº 

1.190, de 17/04/1939) admite, como exceção à regra geral contida no 

supracitado artigo 59, que enquanto não houver número bastante de 

professôres licenciados em Faculdades de Filosofia, e sempre que se 

registre essa falta, a habilitação a exercício do magistério será feita 

por meio de exame de suficiência, realizado em Faculdades de 

Filosofia oficiais, indicadas pelo Conselho Federal de Educação. 

Determina, ainda, a LDB, no seu artigo 61 que o magistério, nos 

estabelecimentos de ensino médio, só poderá ser exercido por 

professores registrados no órgão competente. [...] 

 

[...]Assim, e com êste objetivo, foram baixados vários expedientes, 

estando, no momento, em vigor, a Portaria Ministerial nº49/64 – que 

regulamenta os exames de suficiência – e a Portaria da Diretoria de 

Ensino Secundário nº 182, de 12/07/65, instituindo o Cadastro de 

Candidatos ao magistério em Estabelecimentos de Ensino 

Secundário. 

Pela primeira das portarias supramencionadas será concedido 

registro a pessoas habilitadas em exames de suficiência, nos termos 

do art. 117 da LDB, para o exercício do magistério em 

estabelecimentos de ensino médio localizados onde não houver, em 

número suficiente, professôres licenciados em Faculdade de 

Filosofia e sempre que se registre essa falta.[...] 

(JORNAL CORREIO DA MANHÃ. RELATÓRIO MEIRA 

MATTOS, 25 de agosto de 1968) 

 

Sobre a realização de um levantamento que permitisse à Diretoria de Ensino 

Secundário do MEC uma real noção quanto ao número de professores licenciados em 

cada região de forma a, assim, balizar a abertura de vagas à realização de Exames de 

Suficiência, o documento destaca: 

[...] Sôbre o levantamento da deficiência de professôres, o diretor do 

Ensino Secundário, na Portaria nº 182/65, determinou o seguinte: 

- cada inspetor seccional de Ensino secundário organizará, na área de 

sua jurisdição, o Cadastro de Candidatos ao Magistério em 

Estabelecimentos de Ensino Secundário (art. 1º); 

- Não será reconhecida pela Diretoria de Ensino Secundário a 

admissão, sob qualquer forma, de professôres habilitados em exames 

de suficiência, ainda que registrados, para lecionar em localidade 

onde o Cadastro indique disponibilidade de professor licenciado, 

cadastrado na respectiva disciplina (art. 7º) 

- na forma do art. 4º da Portaria Ministerial nº 142 de 1965, os 

certificados de registro de professor obtidos mediante exames de 
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suficiência dão direito ao exercício do magistério nas localidades 

onde o Cadastro acusa falta ou insuficiência de licenciados (art. 

8º).[...] 

(JORNAL CORREIO DA MANHÃ. RELATÓRIO MEIRA 

MATTOS, 25 de agosto de 1968) 

Considera-se importante nesse momento situar a importância das Faculdades 

de Filosofia no cenário educacional à época. Em Belo Horizonte, a Faculdade de 

Filosofia de Minas Gerais fora criada em 1939 e tinha o fim precípuo de “produzir 

uma alta cultura intelectual” (FARIA FILHO et all, 2016, p.69). Em 1949, foi 

incorporada à Universidade de Minas Gerais, passando a ser designada Faculdade de 

Filosofia da Universidade de Minas Gerais.  

A Faculdade de Filosofia atuava na formação dos professores que seriam os 

responsáveis pela educação em nível secundário e nas escolas normais. Segundo o que 

se pretendia, a formação ofertada qualificava tanto o técnico em educação, apto a lidar 

com o cotidiano burocrático da educação, como também com as questões de cunho 

metodológicas ou didáticas. 

Segundo os autores do texto “A Faculdade de Filosofia de Minas Gerais e seu 

Curso de Pedagogia – Belo Horizonte, MG (1943 – 1963)” a Faculdade de Filosofia 

de Minas Gerais funcionou nos moldes do Decreto-lei 11.190, que propunha a 

formação conhecida como 3+1 – três anos para a obtenção do título de bacharel e mais 

um ano de conhecimentos pedagógicos com vistas a obtenção do título de licenciado. 

A partir de 1963, entrou em vigor a Resolução do Conselho Federal de Educação n. 

251/1962, que propunha a substituição do modelo vigente. Já em 1968, a Faculdade de 

Filosofia é completamente formatada, deixando de existir da forma até então 

estabelecida. A incumbência da formação de professores passa para a então criada 

Faculdade de Educação – FAE.  

Reproduzimos o trecho abaixo que nos conta sobre a dinâmica da Faculdade de 

Filosofia: 

A [Faculdade de Filosofia] era uma Faculdade que tinha a exclusiva 

finalidade de formar profissionais da educação e para isso fora 

criada[...] havia, assim, na Faculdade de Filosofia um departamento 

para o conteúdo de cada disciplina do ginásio e do ensino médio: 

Departamento de Letras (Neolatinas, Clássicas, Germânicas), de 

Matemática, de História, de Geografia, de Química, de Física, de 

Biologia. O Departamento de Pedagogia encarregava-se da formação 

dos especialistas para as escolas – que eram os hoje quase 

desaparecidos supervisor pedagógico, orientador educacional, 

administrador escolar e inspetor escolar – e encarregava-se da 

formação pedagógica dos futuros professores que cursavam três anos 
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de conteúdo, no departamento respectivo, ao fim dos quais recebiam 

o diploma de Bacharel e, em seguida, cursavam um ano de 

Licenciatura para receber um segundo diploma, de Licenciado, era o 

chamado 3 + 1.” (Relato da professora Magda Soares. FONSECA, 

2016, p.102)  

 

Portanto, o questionamento da APLIMIG consistia no fato de que, se havia na 

capital uma escola renomada na formação de professores, não justificaria que 

empregassem professores sem as devidas autorizações para lecionar. O núcleo inicial 

de professores que atuaram nos primeiros anos de funcionamento do Colégio Ordem e 

Progresso – 1963 e 1964 – era composto pelos seguintes nomes: José Spártaco 

Pompeu, Daniel Debrot, Syllas Agostinho Ferreira, Mário Carlos Soares de Moura, 

Wilson Paposianyo, Carlos Alberto Duarte, Mauro, Juracy (ou Guacy) (Andrad) e 

Cândido Ubaldo González. Nos registros da escola não foram localizados quaisquer 

elementos que demonstrassem a titulação dos mesmos.  Ademais, leva-se em 

consideração que o corpo docente fosse composto por policiais, sendo pouco provável 

que tivessem sido inqueridos quanto à prévia formação ou aprovação em exames de 

suficiência.  

Ao longo das pesquisas, pudemos perceber que a pessoalidade é que dava o 

tom das admissões. Como exemplo, a presença de familiares do próprio diretor 

atuando como professor ou nos cargos administrativos.    

Neste ínterim, dentre as ilegalidades apontadas pela Associação no Relatório 

Meira Mattos, indicando a corresponsabilidade tanto do governo de Minas Gerais, 

como também da Diretoria de Ensino Secundário do MEC, destacamos o item 8, no 

qual a APLIMIG se refere expressamente ao Colégio Estadual “Ordem e Progresso” 

da Polícia Civil de Minas Gerais: 

8) – A existência de muitos professôres militares leigos no 

Colégio Estadual ―Ordem e Progresso‖ da Polícia Civil e nos 

colégios “Tiradentes” da Polícia Militar de Minas Gerais. 

(JORNAL CORREIO DA MANHÃ. RELATÓRIO MEIRA 

MATTOS, 25 de agosto de 1968. Grifo nosso.) 

Ao final de seu relatório, a APLIMIG propõe as seguintes medidas para 

correção do quadro apontado: 

11) No final de sua explanação a APLIMIG apresenta, como 

soluções: 

- Criação da Ordem dos Professôres do Brasil 

- Aprovação do Estatuto do Magistério 

- Substituição de todos os atuais inspetores seccionais de Ensino 

Secundário do MEC, em Minas Gerais, por professôres licenciados 
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por Faculdades de Filosofia. (JORNAL CORREIO DA MANHÃ. 

RELATÓRIO MEIRA MATTOS, 25 de agosto de 1968) 

Outra interessante menção à APLIMIG se deu também no Jornal Correio da 

Manhã, no ano de 1969. Por si só as publicações recorrentes da APLIMG naquele 

jornal já deixa nos desperta interesse. Publicação que perdurou dos anos iniciais da 

República até a década de 1970, quando foi inviabilizada em razão do Regime 

Ditatorial, teve Carlos Lacerda como seu colunista (porém já afastado quando da 

publicação da qual tratamos aqui) e se caracterizou como “uma espécie de frente 

organizada para opor-se à situação” 
12

, primava por ser considerado um “jornal de 

opinião”. Fato é que, na publicação em questão, os “professores mineiros” 

reivindicavam que se criasse uma instância reguladora do exercício da profissão 

docente.  

 

 

Professôres mineiros querem Ordem 

 

BELO HORIZONTE (Sucursal) – A APLIMIG (Associação dos 

Professôres Licenciados de Minas Gerais) encaminhou ao coronel 

Jarbas Passarinho, por solicitação do mesmo, o anteprojeto da 

Ordem dos Professôres do Brasil. Os professôres têm a certeza de 

que, acolhendo ou não suas sugestões, parta o Govêrno para a 

imediata criação da Ordem, que tem a finalidade de exercer, em todo 

o País, a seleção, disciplina, defesa da classe e fiscalização do 

exercício profissional do professor.  

A Ordem dos Professôres do Brasil vem reconhecer do direito, como 

a Ordem dos Advogados e outras, por exemplo, uma classe existente 

de fato e tão desmoralizada por tantos abusos. 

Segundo o anteprojeto enviado ao ministro do Trabalho pela 

APLIMIG, a Ordem dos Professôres dos Brasil compreenderá as 

seguintes categorias de sócios: 

1- professôres de ensino superior 

2- professôres de ensino médio 

Será obrigatória a citação do número de inscrição na ordem, nos 

diários de classe, nas provas e após assinatura de qualquer trabalho 

relacionado com as atividades de magistério. 

A Ordem poderá afastar do exercício do magistério os professôres 

inidôneos, que exercem cargo, função ou atividades incompatíveis, 

os que sofram de doença mental ou qualquer outra, que os 

impossibilite de exercer a profissão. Enfim, os próprios professôres 

adquirirão o contrôle da própria profissão.  

(JORNAL CORREIO DA MANHÃ, 12 de janeiro de 1969) 

 

 

                                                
12

 Verbete “Correio da Manhã”, Site CPDOC, Fundação Getúlio Vargas. Disponível em 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/correio-da-manha. Acesso em 

08 de Nov. 2018.  

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/correio-da-manha
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Imagem 7. Reportagem: Professores mineiros querem Ordem 

 
 

Fonte: JORNAL CORREIO DA MANHÃ, publicado em 12 de janeiro de 1969. Disponível em 

http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=94970&url=http://

memoria.bn.br/docreader# , acesso em 02 de ago., 2017. 
 

Nesse cenário, é possível perceber, portanto, que, enquanto associação de 

professores licenciados, fica bastante evidente os esforços da entidade para que se 

instituísse uma reserva do mercado de atuação no Ensino Médio mineiro, priorizando 

a admissão dos professores licenciados pelas Faculdades de Filosofia. Em linhas 

gerais, é possível perceber que a “denúncia” relatada acima estava em consonância 

 

http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=94970&url=http://memoria.bn.br/docreader
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=94970&url=http://memoria.bn.br/docreader
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com as supostas irregularidades no Colégio Estadual “Ordem e Progresso” apontadas 

por José Guido Gomes na reunião convocada em janeiro daquele mesmo ano e 

reportada pelo vice diretor, Syllas Agostinho Ferreira.   

 

A Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional Nº 4.024 de 1961, previa, 

quanto ao tema: 

Art. 59 – A formação de professores para o ensino médio será feita 

nas faculdades de filosofia, ciências e letras e a de professores de 

disciplinas específicas de ensino médio técnico em cursos especiais 

de educação técnica.  

Parágrafo único. Nos institutos de educação poderão funcionar 

cursos de formação de professores para o ensino normal, dentro das 

normas estabelecidas para os cursos pedagógicos das faculdades de 

filosofia, ciências e letras. 

 

Quanto à destinação das vagas para docentes existentes na rede de ensino 

público, a LDB Nº 4.024 de 1961 

 

Art. 60 – O provimento efetivo em cargo de professor nos 

estabelecimentos oficiais de ensino médio será feito por meio de 

concurso de títulos e provas. 

Art. 61 – O magistério nos estabelecimentos de ensino médio só 

poderá ser exercido por professores registrados no órgão 

competente.  

Art. 117 – Enquanto não houver número bastante de professores 

licenciados em faculdades de filosofia, e sempre que se registre essa 

falta a habilitação a exercício do magistério será feita por meio de 

exame de suficiência. 

A interpretação que se faz é que a APLIMIG, que atuava como entidade 

representativa da classe dos professores, ao enfatizar as ilegalizadas, queria na verdade 

tornar público que as relações profissionais naquelas escolas eram mediadas pela 

pessoalidade, apadrinhamento, não tendo, portanto, critérios objetivos na contratação 

de pessoal. Todos os artigos acima citados foram posteriormente vetados, quando, em 

1971 foi sancionada a Lei de Diretrizes e Bases Nº 5692 de 11 de agosto de 1971, o 

que demonstra que o momento pós-regime conseguir institucionalizar a precarização 

da carreira profissional dos professores, algo a que a APLIMG, por meio de Guido 

Gomes, vinha se opondo, no contexto de Belo Horizonte – MG.  

Encaminhando-nos para a finalização deste capítulo, retomamos a centralidade 

do sujeito das instituições, nesse caso do diretor e sua correlação com a formação da 

identidade escolar.  
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O trânsito político de Spártaco Pompeu não se restringiu aos períodos de 

suplência na década 1960. Em 1978, foram localizadas informações sobre sua 

candidatura ao cargo de Deputado Estadual, a qual não obteve êxito novamente, 

comprovando a fala de José Guido Gomes, em 1968, quando afirmou que José 

Spártaco Pompeu seria um “candidato a cargo político derrotado”, por já ter se lançado 

ao intento de assumir cargo eletivo em momentos anteriores. 

 

 

 

Imagem 8. Propaganda da candidatura de Spártaco Pompeu 

 
Fonte: Jornal GAZETA DE VARGINHA, 07 de outubro de 1978. 

 

 

Imagem 9. Propaganda da candidatura de Spártaco Pompeu 
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Fonte: Jornal GAZETA DE VARGINHA, 26 de agosto de 1978. 

 

O Jornal CORREIO DO SUL publicou em 18 de novembro de 1978 o 

resultado parcial dos candidatos que eram apoiados pelos políticos da região do Sul de 

Minas, Varginha, especificamente. Nela, vemos que dentre os três nomes de 

candidatos a deputado estadual, José Spártaco Pompeu aparece como o menos votado, 

com cerca de 1.034 votos, contra os 3.745 do candidato mais votado, Aloysio Ribeiro 

de Almeida. 

 

Imagem10. Resultado das eleições, publicado no jornal Correio do Sul 
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Imagem 3: Jornal CORREIO DO SUL, 18 de novembro de 1978. 

 

Pretendeu-se demonstrar que, na essência, a identidade institucional se 

constituiu muito fortemente ligada à instituição policial e ao diretor Spártaco Pompeu.   

Nos dias atuais a escola permanece como parte da estrutura orgânica da Polícia 

Civil de Minas Gerais-PCMG, vinculada diretamente à Academia de Polícia Civil de 

Minas Gerais – ACADEPOL/MG, e mais também como unidade da Rede Pública 

Estadual de Ensino do Governo de Minas Gerais, ligada à Secretaria de Estado de 

Educação – SEE-MG. A adequação do nome se fez necessária para enquadrar-se ao 

padrão da rede estadual, conforme determinação geral do ano de 1972, sendo 

convertido de Colégio Estadual Ordem e Progresso para a Escola Estadual Ordem e 

Progresso, adequando a nomenclatura da escola às demais unidades escolares da rede 

estadual, prenominadas “escolas estaduais”. Algo que, possivelmente, constituiu 

ofensa à identidade da escola que, ainda hoje, mantém em suas dependências, o nome 

que a memória reconhece fazendo valer novamente o que mencionamos e nominamos 

movimento de autonomia-diferenciação-convergência: 

 

Imagem 11. Fotografia registrada em 2017, no pátio central da escola. 
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Fonte: Imagem feita pelas autoras. 

Quando da consolidação da Lei Orgânica da Polícia Civil em vigência nos dias 

atuais, no ano de 2013, a escola foi também referida por seu nome de “batismo”, qual 

seja, Colégio Ordem e Progresso, conforme se demonstra 

§ 2º Os Departamentos de Polícia Civil, a Divisão de Polícia 

Interestadual e a Casa de Custódia da Polícia Civil subordinam-se à 

Superintendência de Investigação e Polícia Judiciária e o Instituto de 

Criminologia e o Colégio Ordem e Progresso subordinam-se à 

Academia de Polícia Civil. (MINAS GERAIS, Lei Complementar nº 

129, de 08/11/2013). 
 

Considera-se que a manutenção da imagem com o nome originário da escola 

no pátio principal tem finalidade clara de resistência em relação à SEE-MG. E fiamo-

nos aqui em um preceito muito caro à investigação criminal, o de preservar a fonte de 

informação sempre que o contrário puder trazer retaliação aos colaboradores. A escola 

lida cotidianamente com a constante ingerência da Secretaria, fazendo todo o possível, 

dentro das balizas legais (talvez nem tanto dentro das balizas democráticas) para 

manter viva a tradição lastreada na memória de uma escola rígida, disciplinada, 

ordeira, que ofereça boa formação, principalmente aos seus.  

E é nesse contexto de sentir invadida, devassada por um órgão fiscalizador, que 

ressurge o “espírito de disputa” dos anos de surgimento das escolas mantidas pelas 

policias Civil e Militar como extensão dos embates que travam em suas atividades-

fim.  
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E a constatação óbvia é que não há meios de se comparar as iniciativas das 

duas instituições. Isto, pois, já no ano de 1964, conforme fala do governador José 

Magalhães Pinto apresentada à ALMG, ficam ali explicitadas características notáveis 

da Polícia Militar, como exímia planejadora e estrategista que é. Foram desde aquele 

momento, lançadas as bases que permitiram a expansão de sua rede de ensino a ponto 

de, nos dias atuais, contar com uma estrutura educacional que atende cabalmente aos 

seus, sem grandes ingerências da Secretaria de Educação de Minas Gerais, imprimindo 

ela mesma o ritmo que considera adequado aos seus projetos de sociedade, sem deixar, 

é óbvio de atender às normatizações legais. Não é exagero dizer que, em Minas, a 

Polícia Militar mantém atualmente um subsistema educacional dentro da rede estadual 

de educação. 

O Colégio Tiradentes, até o ano de 2017 contava com quatro unidades na 

capital mineira: Argentino Madeira, Nossa Senhora das Vitórias (NSV), Minas Caixa 

e Gameleira; além das unidades distribuídas por outras várias cidades do Estado: Juiz 

de Fora, Barbacena, Diamantina, Governador Valadares, Betim, Montes Claros, Patos 

de Minas, Itabira, Ipatinga, Manhuaçu, Bom Despacho, Lavras, Passos, Teófilo Otoni, 

Pouso Alegre, Uberaba e Uberlândia, Vespasiano e em vias de implantação unidades 

de Divinópolis, Contagem, Curvelo, Sete Lagoas e São João Del rei. Possuem 

processos de recrutamento e seleção próprios e o salário de seus professores é maior 

que os dos professores das demais escolas estaduais do estado, ainda que, arcados pela 

SEE-MG.  

É dentro dessa realidade que analisamos no capítulo a seguir como a tradição 

se comportou quando as vicissitudes sócio-políticas confluíram para o questionamento 

do status quo da escola. 

CAPÍTULO 3.  Memória e tradição, espaço de disputas 

 

O contato inicial com o espaço físico da escola dá a ver a importância dada a 

sua trajetória histórica: logo na entrada, o monumento erguido em comemoração ao 

cinquentenário da escola. 

Mas, antes mesmo da aproximação com o espaço físico percebe-se que no 

contato pessoas que por ali passaram em qualquer tempo, na forma como a escola é 

mencionada dentro da instituição a qual pertence, a Polícia Civil, como é referenciada 

por seus partícipes, sempre com o intento de reivindicar para si um lugar de destaque 



 

 

84 

 

no cenário educacional como um traço de perenidade, um claro movimento de um 

presente que busca no passado um lastro que o afiance. Os argumentos não são de 

amplo espectro, restringem-se às alegações de que a disciplina rígida imprimiu à 

escola um sentido de ordem, refletindo os bons resultados na escolarização. Outro 

argumento comum é de que os ex-alunos costumavam
13

 alcançar bons resultados nas 

disputas por vagas em vestibulares, ou boas vagas no mercado de trabalho. 

Observando mais de perto, notou-se que a trajetória da escola não foi assim, 

tão simples, tão linear como querem as memórias hoje evocadas. Houve 

questionamentos, entraves, dificuldades, principalmente as de ordem material durante 

sua consolidação. Mais recentemente, sérios conflitos, movimentos de questionamento 

do status quo que parecem ter abalado a dinâmica e até mesmo esta autoimagem da 

escola, como espaço ordenado e bem conduzido.   

Em algumas conversas informais com funcionários e ex-funcionários isto fica 

claro quando mencionam que, em razão das constantes tensões geradas pelas 

ingerências da SEE-MG no funcionamento da escola, já se cogitou a transmissão plena 

da escola para a secretaria e, talvez, a criação de outra unidade escolar, sem a dupla 

vinculação, como é o caso da Escola Estadual Ordem e Progresso atualmente.  

Não restou dúvida na compreensão de que há ali uma disputa pela memória. 

Esta ferramenta, que permite ao presente o acesso ao passado, torna-se pivô de um 

embate no âmbito social e político. De um lado, as tentativas de evocação de uma 

memória institucional que sirva à consolidação de uma identidade escolar que passe 

pelo conceito de uma escola de sucesso, exemplar. De outro lado, o questionamento da 

tradição que justamente é o alicerce da pretensa exemplaridade. Eis o campo da 

batalha: aceitar as mudanças impostas pelo transcurso do tempo ou ancorar-se na 

memória de tempos passados? 

Para ajudar-nos a compreender esse movimento de tensão pelo qual a memória 

é permeada e lançarmos mão de suas possibilidades de trabalho, buscamos 

compreender suas várias facetas e como se apresenta ao investigador/pesquisador. 

Michael Pollack (1992) em seu texto “Memória e identidade social” apresenta uma 

vertente de análise da memória que nos forneceu elementos decisivos para pensarmos 

sobre a estreita relação entre memória e sentimento de identidade, como também na 

interpretação do material coletado por meio das pesquisas.  

                                                
13

 Nota-se que nos dias atuais a escola não alcança os mesmos resultados de outrora. 
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A memória pode ser tratada no âmbito individual ou coletivo. Nos dois casos, 

seu elemento constitutivo, segundo Pollack (1992), está relacionado aos 

acontecimentos vividos pessoalmente e os vividos “por tabela”, como mencionado 

pelo autor. Assim, existe a possibilidade da evocação de uma memória decorrente de 

uma vivência pessoal, da qual a pessoa participou, formulando sua própria síntese, a 

partir da experiência. E existe, por outro lado, a possibilidade de que a memória 

evocada não seja parte das experiências da pessoa entrevistada, mas fruto de 

transmissão. Este é um ponto que se destaca na coleta de informações sobre a escola. 

Muitas pessoas atualmente reafirmam sua importância pois ouviram dizer algo neste 

sentido e assim reproduzem. 

É possível que muito dos fatores que culminam na compreensão da 

exemplaridade da escola estejam alicerçadas naquilo que Michael Pollack (1992) 

apresentou como um quadro em que a identificação-projeção são tão acentuadas que 

culminam em uma memória-herança, afinal, grande parte dos agentes hoje envolvidos 

na escola não participaram dos anos iniciais da instituição, mas a relação que 

estabelecem com a escola está mediada pela memória transmitida.  

Ainda conforme Pollack (1992), a memória tem algumas características para as 

quais devemos nos atentar, como sua seletividade, sua mobilização a partir de 

preocupações do presente e o relevante aspecto da memória como um construto, 

sempre formulado no âmbito individual e social. Ao fim, tudo o que se consolida por 

meio da memória é decorrente de um esforço anterior em organizá-la sendo que “o que 

a memória individual grava, recalca, exclui, relembra, é evidentemente o resultado de 

um verdadeiro trabalho de organização” (POLLACK, 1992, p.204).  

Agrega-se ao debate a análise proposta por outro autor, Eric Hobsbawm, que 

em “A invenção das tradições” compreende como “tradição inventada”, 

[...] um conjunto de práticas normalmente reguladas por regras tácita 

ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, 

visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da 

repetição, o que implica, automaticamente: uma continuidade em 

relação ao passado” (HOBSBAWM, 1997, p. 9). 

 

 Tal definição sintetiza o que foi possível apreender do cotidiano da escola 

quando, por exemplo, há o agrupamento dos alunos no pátio, de frente para a bandeira 

nacional, devidamente perfilados, tal como ocorre nos quartéis, para entoarem o hino 

nacional. Mais do que um rito cívico, a forma de organização requisitada, em si, já 

demonstra o objetivo maior da manutenção daquela atividade, atípica nos dias atuais: a 
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disciplinarização dos corpos e inculcação de valores específicos. Ademais, após o hino 

há o momento para que o pai nosso seja rezado, por todos, indistintamente.  

 Fica claro que tais ritos visam sim à criação e manutenção de uma tradição, não 

se caracterizando apenas como um costume, já que não há sentido pragmático naquele 

ritual. É o próprio Hobsbawm (1997) quem distingue ambos, tradição e costume. O 

último é susceptível às vicissitudes temporais, não se opondo às mudanças que são 

próprias das sociedades. Mais vinculado às rotinas diárias, seu aspecto pragmático 

garante que lhe sejam impostas as mudanças que lhe pareçam necessárias. O costume, 

na escola, pode ser compreendido como os conteúdos ensinados, os quais se 

adaptaram ao longo dos anos às exigências das leis de diretrizes e bases da educação. 

Mudou-se, assim, o que se ensinava e até mesmo a forma de fazê-lo, adotando 

recursos de tecnologia, por exemplo. Já a tradição possui vetor justamente contrário ao 

costume. O caráter prático de determinada ação, esvazia a ritualidade. 

Segundo Hobsbawm, as tradições podem ser inventadas por razões variadas. 

Duas importam aqui mencionar: para a legitimação de instituições e para inculcação 

de ideias, sistemas de valores e padrões de comportamento, mas em ambos aspectos, 

acabam por servir a uma função mais ampla que é a criação de coesão social, ou um 

sentido de identificação (1992, p. 17). Ao fim, a invenção da tradição culmina na 

construção de um sentido histórico para a instituição, ainda que seja artificial, tendo 

sido uma criação. Consideramos que a característica da inventabilidade não exime o 

investigador de perscrutar cada indício da tradição e os elementos que a compõem.   

A revificação da memória em torno da tradição de que o “Colégio Ordem e 

Progresso” possui uma cultura ancorada na máxima militar da “hierarquia e 

disciplina”, diz muito sobre o conceito da educação escolar nos dias atuais. A noção 

propugnada pelo senso comum do fracasso da educação atual é em muito atribuído à 

ausência de disciplina, portanto, as escolas que nela se respaldam, servem como 

exemplares para corroboração dos argumentos de que a falência é resultado, em 

grande medida, da perda desses referenciais reguladores de corpos e ânimos que, em 

tese, garantiam o êxito da escolarização.  

E a partir daqui aprofundamos na discussão, trazemos ao debate certo 

momento histórico da instituição que desde os momentos iniciais da pesquisa saltou-

nos aos olhos, pois explicita justamente o embate social e político entre memória e 

tradição versus as mudanças de caráter pragmático que as vicissitudes sociais exigem e 

dão a ver juntamente com várias das análises propostas por tanto por Pollack (1992), 
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como por Hobsbawm (1997). Pretende-se reconstruir esse cenário de disputa por meio 

do paradigma indiciário, como em qualquer investigação policial. Tivemos acesso a 

relatos espontâneos, colhidos informalmente. Contudo, por si só pouco representativos 

para se chegar a qualquer conclusão acerca da hipótese inicial, de que a escola hoje 

luta para preservar elementos de uma tradição advinda de seus primeiros vinte anos de 

existência. Não adiantaria questionar a qualquer pessoa vinculada à escola: “Você 

acredita mesmo que essa escola é um modelo a ser seguido hoje, mesmo que continue 

se pautando em premissas criadas há sessenta anos, em uma sociedade que vivia em 

um Regime político militarizado?” seria o mesmo que indagar ao criminoso “Você 

cometeu esse crime?”. Vez ou outra pode ser que funcione. Mas, a regra sempre será a 

demonstração indiciária, como Ginzburg bem discute.   

Buscou-se assim, a partir daí os elementos de confrontação. Aqueles  

elementos que permitiram conhecer a realidade daquela unidade escolar sem precisar 

pautar-se no discurso direto de funcionários, ex-funcionários, alunos, ex-alunos, 

enfim, entusiastas que de certo, farão um esforço consciente para tornar a narrativa 

contada mais favorável. 

Optou-se assim por uma busca ampla, no site Google, pelo nome da escola, a 

partir da qual foi possível reconstituir o cenário recente em que a escola subsiste.  

Iniciou-se, remontando ao ano de 2008, quando a escola se destacou por ter 

alcançado o primeiro lugar do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM dentre todas 

as escolas públicas de Belo Horizonte. Naquele momento, o resultado foi atribuído à 

cobrança nas atividades escolares, à rígida disciplina e também ao processo seletivo de 

ingresso, imprimindo o sentido de êxito àquelas opções metodológicas. A escola 

torna-se  um objeto de desejo de parte da população, que  vê a educação escolar como 

trilha para mudança social, porém restrito a poucos, já que a escola possui reserva de 

vagas para ingresso de dependentes de servidores da corporação policial. 

A reportagem a seguir chama atenção para o fato de que, naquele ano, os 

melhores resultados dentre as escolas públicas foram alcançados por escolas ligadas às 

polícias – civil e também militar.  

Imagem 12. Publicação do Jornal Estado de Minas  



 

 

88 

 

 

 
 

 



 

 

89 

 

 
 

Disponível em:  

http://ww.uai.com.br/UAI/html/sessao_2/2008/06/21/em_noticia_interna,id_sessao=2&id_noti

cia=68262/em_noticia_interna.shtml, acesso em 15 de jun de 2017. 

 

No ano de 2010, outro caso curioso envolvendo a escola ganha destaque na 

mídia: um aluno ingressou na Justiça para ter seu direito de cursar novamente o 6ºano. 

Isto, na perspectiva do aluno, seria recompensador refazer aquela série, apenas para 

garantir sua permanência na escola, já que o ingresso se dá em dois momentos, no 

sexto ano do Ensino Fundamental e também no primeiro ano do Ensino Médio.  

 Da parte da escola, houve objeção quanto à efetivação da matrícula, em razão 

de ser uma série para a qual o aluno já teria alcançado a aprovação. Entendeu-se pela 

inexistência de óbice à intenção do aluno de cursar novamente a mesma série. Não 

deixa de chamar atenção o empenho do aluno e de seus pais para garantir o ingresso 

do filho naquela escola em específico, a ponto de se lançar mão de possibilidades 

jurídicas, geralmente, dispendiosas e morosas. 

 

 

 

 

 

 

 

http://ww.uai.com.br/UAI/html/sessao_2/2008/06/21/em_noticia_interna,id_sessao=2&id_noticia=68262/em_noticia_interna.shtml
http://ww.uai.com.br/UAI/html/sessao_2/2008/06/21/em_noticia_interna,id_sessao=2&id_noticia=68262/em_noticia_interna.shtml
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Imagem 13. Publicação do Jornal Estado de Minas  

 
 

Disponível em: 

http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2010/08/17/interna_gerais,174559/justica-permite-

aluno-fazer-matricula-em-escola-estadual.shtml, acesso em 15 de jun de 2017. 

 

No ano seguinte, 2011, outro debate coloca a escola sob os holofotes, dessa vez 

numa disputa na qual, de um lado, a comunidade reivindicava o direito de frequentar a 

escola irrestritamente; de outro, a PCMG, evocava as disposições previstas na Lei 

http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2010/08/17/interna_gerais,174559/justica-permite-aluno-fazer-matricula-em-escola-estadual.shtml
http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2010/08/17/interna_gerais,174559/justica-permite-aluno-fazer-matricula-em-escola-estadual.shtml
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3.421 de 04 de outubro de 1965 respaldando a reserva de vagas. Naquele contexto, a 

escola garantia que 10% das vagas fossem ofertadas ao público externo, as demais 

vagas eram garantidas aos filhos e dependentes de servidores da instituição.  

Por intermédio da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais, a comunidade reivindicou a ampliação das vagas 

ofertadas ao público externo. À época, a diretora à frente da escola – Marisa de 

Oliveira Costa, delegada de polícia – apontou que após o resultado alcançado no 

ENEM em 2008, a demanda de vagas por parte dos dependentes de policiais ampliou, 

dificultando o atendimento ao público externo. 

 Outra questão que começa a despontar nesse momento é a baixa ocupação das 

turmas do turno da noite, com pouca frequência de filhos e dependentes de policiais, e 

também com baixo interesse do público externo, em razão da escola estar localizada 

em uma região considerada perigosa.  

A fala do diretor do Instituto de Criminologia, setor da ACADEPOL-MG, 

Jorge Wagner, deixa vir à tona a tensão política e institucional mais profunda que ali 

estava posta: em sendo a Escola Estadual Ordem e Progresso-EEOP e o Colégio 

Tiradentes ambas as instituições vinculadas às corporações policiais, por que haveria 

obrigação de flexibilizar as regras de atendimento ao público externo apenas por parte 

de uma delas, no caso a PCMG, quanto às vagas da Escola Estadual Ordem e 

Progresso? 
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Imagem 14. Publicação no site da Assembleia Legislativa de Minas Gerais  
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Disponível em: 

http://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/2011/10/31_comissao_educacao_visita

_ordem_progresso.html, acesso em 15 de jun de 2017. 

 

 

Dois aspectos ficam claros, entre os anos de 2008 e 2011 a escola vivenciou a 

latência de dois pólos de disputa. De um lado, por parte da sociedade que, vendo o 

resultado positivo galgado na prova do ENEM via-a como porta de ingresso ao ensino 

superior. Cumpre destacar que, diferentemente da realidade atual, a qual por ora, é 

reflexo de mais de uma década de projetos de governo que investiram maciçamente no 

Ensino Superior, ampliando o ingresso a níveis jamais realizados no país, o ano de 

2008 guardava uma realidade diferenciada. Justamente entre os anos de 2005 e 2010, 

assistiu-se à demanda pelo ingresso ao Ensino Superior crescer de forma vertiginosa, 

sem que houvesse ainda, expansão da oferta, o que ocorreu de maneira mais enfática 

pós-2010.  

Portanto, no imaginário da comunidade do entorno da escola, no bairro 

Gameleira, região de população predominantemente de classe baixa, atraente a 

http://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/2011/10/31_comissao_educacao_visita_ordem_progresso.html
http://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/2011/10/31_comissao_educacao_visita_ordem_progresso.html
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possibilidade de, por meio daquela escola, acessar não apenas uma educação sólida, 

mas sim, garantir aos filhos o acesso ao ensino superior. Foi imbuído de tal premissa 

que se dirigiram à Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia da Assembleia 

Legislativa, para demonstrar que a comunidade do bairro, não vinculada aos quadros 

da Polícia Civil entendia que teria direito a frequentar a escola. 

Em anos mais recentes, como 2012 e 2013, os resultados se mostraram 

similares, com unidades das escolas da Polícia Militar, Colégio Tiradentes, à frente 

dos resultados das escolas públicas de Belo Horizonte e a Escola Estadual Ordem e 

Progresso da Polícia Civil permanecendo entre as cinco melhores da cidade. 

O ano de 2012 merece ser destacado na análise que se faz, pois foi de grande 

importância para a escola, já que marcaria as comemorações de seu cinquentenário! 

Contudo, não se esperava que o início do ano letivo trouxesse consigo a erupção de 

uma verdadeira guerra velada – ou nem tão velada assim, que perduraria por alguns 

meses.  

 A discussão do ano 2011, acerca do fechamento das vagas ofertadas no curso 

noturno não havia sido equalizada. À problemática da baixa frequência de dependentes 

de servidores da instituição – não justificando assim, na perspectiva da escola que se 

mantivesse a oferta do módulo noturno - agregaram-se os desdobramentos de tensões 

ocorridas ao longo do ano de 2011, com a demissão de professores e o 

recrudescimento da postura da direção da escola, sendo por vezes tida como 

“antidemocrática e autoritária”, teriam culminado numa mobilização discente que se 

lançou numa empreitada – política – angariando apoio de deputados estaduais a fim de 

levar o debate sobre as questões internas para a discussão na Assembleia Legislativa 

de Minas Gerais.  

Além desse movimento de busca pelo apoio político, os estudantes 

promoveram protestos que, por mais de uma vez, fecharam o trânsito da Avenida 

Amazonas em horário de pico. Para aqueles que conhecem a capital mineira, 

compreendem a dimensão da reverberação de uma interrupção naquela via em todos 

os demais corredores de tráfego da cidade. Fica, portanto, muito claro que a escola 

havia se constituído em um espaço de disputa – política, escolar e social. 

 

 

 

 

 



 

 

95 

 

 

 

 

Imagem 15. Publicação no site da Assembleia Legislativa de Minas Gerais  
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Disponível em: http://mepr.org.br/noticias/movimento-estudantil/578-estudantes-derrubam-

diretora-antidemocratica-em-belo-horizonte.html, acesso em 15 de jun 2017.  

 

Ao longo do movimento, notou-se a participação da União Colegial de Minas 

gerais-UCMG e a extrapolação das reivindicações iniciais que começaram a lançar luz 

à dinâmica interna da escola no que concernia à rigidez de suas cobranças quanto ao 

comportamento dos alunos – exigências com as vestimentas, regras deveriam pautar as 

interações sociais entre os discentes, monitoramento eletrônico, chegando a divulgação 

do panfleto no qual se faz uma trocadilho com o nome da escola, de “Ordem e 

Progresso” para “Desordem e Regresso”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

http://mepr.org.br/noticias/movimento-estudantil/578-estudantes-derrubam-diretora-antidemocratica-em-belo-horizonte.html
http://mepr.org.br/noticias/movimento-estudantil/578-estudantes-derrubam-diretora-antidemocratica-em-belo-horizonte.html
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Imagem 16. Publicação no Blog da União Colegial de Minas Gerais – UCMG 
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Disponível em: http://ucmg.blogspot.com.br/2012/02/protesto-foramarisa-em-belo-

horizonte.html, acesso em 15 de jun de 2017. 

 

Naquele momento, muitas questões referentes à dinâmica interna da escola 

vieram à tona. As normas e os procedimentos disciplinares foram alvo de 

questionamentos, uma vez que se constituiriam como medidas repressivas, indicativas 

de uma postura considerada fascista por parte dos estudantes.  

E assim, em 04/03/2012, às vésperas da comemoração do aniversário da escola 

e em meio aos embates, a diretora fora substituída. No dia 23/05/2012, teve ensejo a 

festa em comemoração ao cinquentenário, com a presença de autoridades diversas, 

http://ucmg.blogspot.com.br/2012/02/protesto-foramarisa-em-belo-horizonte.html
http://ucmg.blogspot.com.br/2012/02/protesto-foramarisa-em-belo-horizonte.html
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entre políticos, a Secretária da Educação, o chefe da Polícia Civil e o Conselho 

Superior, além da presença marcante do patrono da escola, delegado aposentado, ex-

secretário de segurança pública de Minas Gerais, José Rezende de Andrade e de 

alguns funcionários que passaram pela instituição durante aquele meio século de 

existência. 

Em meio às falas registradas, muitas características marcantes surgem: a 

evocação de trajetórias de sucesso de alunos como sendo consequência do ensino de 

qualidade que tiveram na escola, função da educação como antídoto à criminalidade e 

também a fala da Secretária de Educação à época, Ana Lúcia Almeida Gazzola, 

demonstrando a inserção da escola na esfera de atuação da SEE-MG. 

Imagem 17. Publicação tratando da comemoração dos 50 anos da Escola Estadual 

Ordem e Progresso, site da SEE-MG 

 

 

Destaca-se na imagem a presença, da esquerda para a direita, do chefe da Polícia Civil 

de Minas Gerais, Cylton Brandão da Matta, do diretor recém empossado Osmiro 

Camilo Coelho, da Secretaria de Educação de Minas Gerais entre os anos de 2011 a 

2014, Ana Lucia Gazzola. À direita, o delegado de polícia aposentado, José Rezende, 

um dos idealizadores da escola. 
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Disponível em: https://www.educacao.mg.gov.br/leis/story/3040-50-anos-escola-estadual-

ordem-e-progresso-homenageou-sua-historia-, acesso em 15 de jun de 2017. 

 

Pollack (1992) considerava que os lugares de comemoração podem servir de 

apoio à memória pública, seja a vivida por ela ou a vivida “por tabela”, conforme se 

expressa. Durante as comemorações, destaca-se o pronunciamento do à época Diretor 

da Acadepol, Marco Antônio Monteiro de Castro,  que  traz  à tona aquilo que se 

propunha quando da criação da escola, que seu objetivo fosse criar os quadros que 

futuramente comporiam a instituição: 

 
A Ordem e Progresso é hoje um celeiro de ensino, e o que se 

pretende é fazer com que esses alunos conscientes e comprometidos 

também abracem a carreira policial. (CASTRO, 2012). 

 

Tal intento não é o que oficialmente se propugna, como é possível perceber 

pelo projeto político pedagógico da escola, justamente do ano de 2012, no qual não se 

faz qualquer menção à formação de alunos para que “abracem a carreira policial”. O 

que fica expresso por meio da fala do diretor da Academia de Polícia, na qual o EEOP 

se insere, é justamente decorrente do que Pollack (2012) menciona sobre a memória 

pública. Entre a comunidade policial prevalece a noção de que a escola, quando criada, 

visou arregimentar um grupo que no futuro viesse a compor a instituição. Isto, quando 

de sua criação, na década de 1960, quando o cenário educacional na Capital era 

limitado a poucas unidades, as quais atendiam a um espectro limitado da população. 

Contudo, remontar a essa premissa nos anos 2012, em meio a disputa pela ocupação 

da escola como espaço democraticamente aberto, socialmente acessível, apenas 

constitui uma tentativa de garantir a reserva de vagas, a restrição de acesso e a 

vinculação da unidade à Polícia Civil, evocando para isso, justamente a memória, 

aquela que, do grupo presente na  cerimônia, poucos vivenciaram, como o Delegado 

José Resende, mas que, “por tabela”, reproduz-se.   

Foi pela análise desse contexto e desses eventos que se tornou possível 

formular questionamentos acerca de como teria sido o processo e qual fora a trajetória 

daquela escola que a teria permitido ocupar aquele lugar no cerne de disputas por parte 

de agentes diversificados – alunos, professores, diretor, deputados, pais de alunos, 

https://www.educacao.mg.gov.br/leis/story/3040-50-anos-escola-estadual-ordem-e-progresso-homenageou-sua-historia-
https://www.educacao.mg.gov.br/leis/story/3040-50-anos-escola-estadual-ordem-e-progresso-homenageou-sua-historia-
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servidores da PCMG, representantes de entidades de agremiações discentes e 

Secretaria de Educação.   

O que se percebe por meio dos eventos expressos nas reportagens é que, 

retomando Pollack,  

A memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, 

tanto individual como coletiva, na medida em que ela é também um 

fator extremamente importante do sentimento de continuidade e de 

coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si. 

(POLLACK, 2012, p. 5).  
  

É justamente aqui que a questão identitária se torna latente. Ao longo de sua 

trajetória, a escola, como também a Polícia Civil enquanto instituição, pouco se 

preocupou com o aquilo que Pollack denominou enquadramento da memória, a qual é 

por ele tida como “[...] parte estruturante do sentimento identidade, individual ou 

coletivo.” (1992, p.206). Não houve uma preocupação que se convertesse em ação de 

reunião e guarda de objetos, acervos, fotografias ou mesmo de relatos que permitissem 

a reverência à memória, o lastro com o passado.  

Depreende-se desse movimento, que memória e identidade, ainda que tenham 

centralidade na vida da escola, foram fragilmente transmita e mantidas. Pollack (1989) 

menciona que  

Quando a memória e a identidade estão suficientemente constituídas, 

instituídas, amarradas, os questionamentos vindos de grupos 

externos à organização, os problemas colocados pelos outros, não 

chegam a provocar a necessidade de se proceder a rearrumações, 

nem no nível da identidade coletiva, nem no nível da identidade 

individual. (POLLACK, 1992, p. 07)  

A escola, por não ter em que ancorar-se para defender suas tradições, vê-se em 

meio a questionamentos sociais e políticos contra os quais pouco tem a argumentar, a 

não ser no frágil espectro da memória a duras penas revificado.  

Contudo, não se levou em consideração que por vezes a memória será marcada 

por disputas sociais e intergrupais. Dessas disputas, surgirão negociações. Portanto, a 

memória não deve ser vista como algo intrínseco ou essencial a uma pessoa ou a uma 

instituição, ela sempre será resultado das disputas que se estabeleceu.  

E, tais embates e disputas, principalmente aqueles concernentes à reserva de 

vagas, adicionou à disputa pela memória um novo elemento, certamente não 

prognosticado pela instituição – o outro. Segundo Pollack (1989), se considerarmos 
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A identidade social à imagem de si, para si e para os outros, há um 

elemento dessas definições que necessariamente escapa ao indivíduo 

e, por extensão, ao grupo, e este elemento, obviamente, é o Outro. 

(1992, p. 5) 

Foi justamente o interesse dessa parte da comunidade, principalmente do 

entorno da escola, a qual não se vincula institucionalmente à Polícia Civil, seja como 

familiar de servidores das carreiras policiais, ou dos servidores das carreiras 

administrativas, ou seja, o Outro, que tornou mais fácil o questionamento, a 

reivindicação do espaço, por não partilharem daquelas premissas que justificam a 

existência de uma unidade escolar reservada para filhos, sobrinhos, netos de policiais 

civis. Ao contrário, para “o Outro” a manutenção de tal segregação constitui sim um 

privilégio. A própria SEE-MG poderia ser considerada como integrante do grupo “Dos 

Outros” já que, ela própria vê a reserva de vagas como forma de privilegiar a categoria 

policial. 

Como contraponto, trazemos o já mencionado Colégio Tiradentes como pólo 

de contraposição ao Colégio Ordem e Progresso. Por que tais questionamentos não são 

replicados naquela instituição, uma vez que, a essência segregacionista está presente 

em ambas? Ao contrário, o que se vê é o crescimento da atuação da Polícia Militar de 

Minas Gerais no segmento educacional. Atualmente, contando com mais de 10 

unidades, carreira específica para professores das unidades do Tiradentes, como é 

chamado, salário maior do que dos demais professores da rede pública, pagos também 

pela SEE-MG, com normas de ingresso tão ou mais restritas que o EEOP, contudo, 

intocável.  

Para além dessa análise óbvia de que a instituição matriz, PMMG, galgou 

muito mais solidez desde sua desvinculação como órgão subordinado à Secretaria de 

Segurança Pública, chefiada por um delegado de polícia na década de 1970, e foi 

determinantemente favorecida pelos anos de ditadura civil-militar que lhe conferiu, 

legitimou, afiançou atribuições muito mais amplas do que as que lhe foram 

formalmente imputadas. Ainda que o ano de 1987 tenha marcado a promulgação da 

constituição pós-regime militar, sendo pelo artigo 144 restringido o que caberia àquela 

força policial, vemos em Minas Gerais cada vez mais a expansão de sua capilaridade, 

a expansão de suas articulações políticas e ampliação de suas funções.  
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Para além desses aspectos, tem-se ali o exemplo de uma instituição que busca 

constantemente sua legitimidade pela tradição e memória. No livro “Breve história da 

PMMG”, o oficial e historiador, Francis Cotta, menciona, 

Não se pode negar a riqueza da produção memorialística, das 

crônicas, coletâneas de textos e compilações que tratam da PMMG. 

Elas tiveram o papel de, na expressão de José Murilo de Carvalho, 

“formar almas” dos policiais militares de Minas através de seus 

heróis, manuais, hinos, mitos e cerimônias. (COTTA, 2006, p. 18). 

E, quem há de questionar uma instituição que reivindica para si seu nascedouro 

com a institucionalização do “corpo militar responsável pela polícia nas Minas do 

Ouro [...] em 1719, com a chegada dos Dragões em Vila Rica (atual Ouro Preto)” 

(COTTA, 2006, p. 48)?  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do que fora exposto a partir dos registros reunidos, fragmentos da 

memória acessados por meio de relatos informais e análises indiciárias, concluímos o 

trabalho realizado com a convicção de quê a escola, assim como supúnhamos 

inicialmente, possui uma relação nefrálgica com a tradição e a memória.   

Não alcançamos plenamente os objetivos inicialmente propugnados. Tínhamos 

em mente que seria tarefa menos árdua o acesso aos acervos atualmente existentes na 

escola, principalmente, ao corpo documental composto pelos documentos 

administrativos produzidos pela escola, tais como, atas de reuniões – já que possuem 

extrema relevância na pesquisa sobre as instituições escolares, possibilitando leituras 

diversas, através do que é registrado como também do que é omitido. Outra tipologia 

documental que contávamos acessar eram os registros de matrículas dos alunos - os 

quais possibilitariam compreender quem eram os alunos, se, de fato, filhos de 

policiais, além de, apreender em que medida, “abraçaram a carreira policial”. O acesso 

a ambos os segmentos documentais foi restringido pela instituição escolar. No entanto, 

não foi possível determinar se tais livros existem. 

Em relação às entrevistas, mantemos ainda dois contatos em aberto. Um com 

uma pessoa relacionada ao diretor José Spártaco Pompeu e com uma pessoa próxima a 

um idealizador da escola, José Rezende de Andrade. Fato é que, os contatos só se 

estabeleceram após diversas tentativas. Ademais, os contatos se dão dentro de um 

lapso temporal grande entre acionamento e resposta por parte dos entrevistados. 

Ainda assim, sem que tenhamos concluído a pesquisa com todos os elementos 

que consideramos, cremos que ficaram demonstradas algumas de nossas impressões 

iniciais e formuladas outras para as quais não havíamos nos atentado.  

Percebemos que aquilo que a memória institucional tenta evocar e trazer para o 

cotidiano da escola não corresponde àquilo a que, atualmente, a maior parte da 

comunidade escolar reconhece como sendo uma escola de educação básica. Alunos, 

professores e pais não compartilham o objetivo perseguido pela escola em tempos 

pretéritos. A maior parte daqueles que compõem a escola hoje, não tem qualquer 

vinculação com a instituição PCMG, buscam o Colégio Ordem e Progresso por uma 

tradição que não sabem de onde vem. Contudo, temos que dar destaque a outros 

pontos que, junto ao bom conceito da escola, estimulam a procura pelas vagas. E, estes 

dois aspectos são de cunho extremamente pragmáticos: ou porque moram na região, 
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ou porque é possui fácil acesso por meio do metrô, uma vez que a estação Vila Oeste, 

deixa os alunos a alguns quarteirões da escola.   

Tornou-se evidente também que a iniciativa da criação de uma instituição 

escolar no seio de uma instituição policial, num período de regime política 

antidemocrático, encabeçada por delegados de polícia possa ter tido muito mais lastro 

na disputa institucional entre PCMG e PMMG, do que propriamente, numa crença 

irresistível na educação. 

Parece-nos, portanto, que alguns dos elementos que atraíram nossa atenção 

quando reconhecemos na escola uma instituição escolar que destoava da rede ampla de 

educação estadual estão, na verdade, permeadas por um sentido de praticidade. É 

assim que interpretamos a grande procura por vagas surgida entre pessoas que 

integram a PCMG. Este, por sua vez, os quais possuem prioridade para o 

preenchimento das vagas, não demonstram grande interesse em matricular seus filhos, 

sobrinhos, etc. Outro elemento que corrobora nossas suspeitas iniciais, de que a 

memória e tradição não puderam constituir uma identidade institucional consistente o 

suficiente, a ponto de contornar os questionamentos externos, como aqueles que 

vieram à tona de forma aguda, no ano de 2012, mas que também estão presentes de 

forma diluída, no dia a dia da escola. 
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